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RESUMO 

 

A formação do professor de Educação Física requer o desenvolvimento dos saberes inerentes 

à sua prática profissional no desempenho do seu trabalho na Educação Básica. E o estágio 

curricular supervisionado poderá se constituir como espaço de mobilização desses saberes, 

garantindo assim a articulação do binômio teoria-prática construídos nos percursos formativos 

no processo de formação inicial do licenciado em Educação Física. Dessa forma, elegeu-se o 

estágio curricular supervisionado como recorte desse estudo. É nesse contexto que emerge a 

questão norteadora dessa pesquisa: Como o estágio curricular supervisionado contribui para o 

processo de formação docente do licenciado em Educação Física da Universidade Federal de 

Rondônia-UNIR desde as DCN da área? Em consonância com essa indagação o objetivo geral 

desse estudo foi: analisar o processo de formação docente do licenciado em Educação Física-

UNIR desde o estágio curricular supervisionado à luz das DCN. A pesquisa em pauta foi do 

tipo descritiva, de abordagem qualitativa a partir de estudo de caso no curso de Educação 

Física-UNIR. Essa investigação deu-se por meio de três dimensões a saber: I. Documentos 

legais, II - Docentes/Chefe do DEF/UNIR e III- Discentes do 6º Período do DEF/UNIR e teve 

como participantes: 1 chefe/coordenador do departamento de Educação Física-UNIR, 1 

professor do estágio supervisionado, 14 discentes matriculados no 6º período no ano de 2014. 

A interpretação dos dados ocorreu à luz da análise de conteúdos de Bardin (2009). Após 

análise das dimensões e categorias pré-estabelecidas, foi realizada a triangulação interativa de 

dados Denzin (1979) adaptado por Brasileiro (2002). A base teórica foi ancorada na 

legislação pertinente e pelos autores: Almeida e Pimenta (2014), Barreiro e Gebran (2006), 

DôĆvila e Veiga (2013), Freire (2011), Nóvoa (1992; 1999), Pimenta e Lima (2011), Tardif 

(2013), Veiga (2004; 2010), Zabalza (2004) e na área de formação em Educação Física temos: 

Angulski (2012), Betti e Betti (1996), Darido (2003), Farias, Folle e Both (2012), Gallardo 

(2010) e Souza Neto et al. (2004). Os resultados encontrados e as teorias que fundamentam o 

estágio curricular supervisionado inferem que e a sua viabilização está condicionada 

principalmente pela indissociabilidade entre teoria e prática desde os saberes docentes. A 

contribuição do estágio curricular supervisionado no curso de Educação Física na UNIR 

constitui-se como lugar em que o futuro professor constrói a sua profissão e o domínio da 

prática pedagógica nos cotidianos educativos no chão da escola. Diante dessa realidade 

apreendida, conclui-se que a proposta de estágio realimentada pelos sujeitos que vivem a 

teoria e a prática, pela profissão exercida e pelo compromisso com a Educação Básica é 

concebida como espaço implicador na decis«o em ñser ou n«o serò professor.  

 

Palavras-chave: Educação Física. Formação Docente. Estágio Curricular Supervisionado. 

Amazônia. 
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ABSTRACT 

 

The formation of a physical education teacher requires the development of knowledge 

inherent in their professional practice in the performance of their work in Basic Education. 

And the curricular supervised training could constitute as mobilization space of this 

knowledge, thus ensuring the articulation of theory and practice binomial built in the training 

paths, in the process of the Bachelor's initial training in Physical Education. Thus, it was 

elected curricular supervised training as clipping of this study. It is in such context that 

emerges the main question of this research: How does the curricular supervised training 

contribute to the teacher degree training process in Physical Education from the Federal 

University of Rondônia-UNIR from the DCN in this field? aligned  with this question the 

overall objective of this study was to: analyze the process of teacher degree formation in 

Physical Education at UNIR- from the curricular supervised training in the light of the DCN.  

This research was descriptive one, qualitative approach from case study in the course of 

Physical Education -UNIR. This research took place through three dimensions namely: I. 

Legal documents, II Professors / Head of the DEF / UNIR and III- Students of 6th term DEF/ 

UNIR and participations of: 1 head / department coordinator Physical Education-UNIR, 1 

professor of the supervised training, 14 students enrolled in the 6th term in the year 2014. The 

interpretation of the data was on the light of Bardin content analysis (2009). After analysis of 

the dimensions and pre-set categories, interactive triangulation of data was carried Denzin 

(1979) adapted by Brasileiro (2002). The theoretical basis was anchored in the relevant 

legislation and by the authors: Almeida and Pimenta (2014), Barreiro and Gebran (2006), 

D'Avila and Veiga (2013), Freire (2011), Nóvoa (1992; 1999), Pimenta and Lima (2011), 

Tardif (2013), Veiga (2004; 2010), Zabalza (2004) and in Physical Education formation field 

we have: Angulsk (2012), Betti and Betti (1996), Darido (2003), Farias, Folle and Both 

(2012), Gallardo (2010) and Souza Neto et al (2004). The results and the theories underlying 

the curriculum and supervised training infer that its viability is mainly conditioned by the 

integration of theory and practice since the teacher's knowledge. The contribution of 

curricular supervised training in the course of Physical Education at UNIR was established as 

the place where the future teacher builds his profession and as the field of pedagogical 

practice in education, daily in the school ground. Given this perceived reality, it is concluded 

that the proposed training fed back by the individuals living theory and practice, by the 

performed profession and by the commitment to basic education is conceived as space which 

influences on the decision: "to become or not to become" a teacher. 

 

Keywords: Phisical Education. Teacher formation. Curricular Supervised Training. Amazon. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente a tem§tica ñForma­«o Docenteò ® objeto de estudo de muitos 

investigadores, entidades profissionais representativas, instituições e organizações científicas, 

que buscam fomentar a melhoria da qualidade profissional dos educadores e consequentemente 

da Educação. Saviani (2010, p. 209) entende que a formação de qualidade nos cursos de 

formação de professores deve ñgarantir uma s·lida cultura que lhes permita atingir uma aguda 

consciência da realidade em que vão atuar associada a um consistente preparação teórico-

cient²fico que o capacite ¨ realiza­«o de uma pr§tica pedag·gica coerente e eficazò. 

Esta pesquisa trata sobre a formação docente nos cursos de licenciatura em Educação 

Física, uma vez que esse componente curricular é parte integrante da Educação Básica no 

Brasil, tendo em vista que os Referenciais Curriculares Nacionais para os cursos de 

licenciatura (BRASIL, 2010), especificamente o curso de Educação Física (licenciatura), 

propõem um currículo com competências para formação inicial, descrevendo o perfil deste 

profissional e o campo de atuação na educação básica.  

 

EDUCAÇÃO FÍSICA ï LICENCIATURA Carga Horária Mínima: 2800h, 

Integralização: 3 anos. PERFIL DO EGRESSO: O Licenciado em Educação Física é 

o professor que planeja, organiza e desenvolve atividades e materiais relativos à 

Educação Física. Sua atribuição central é a docência na Educação Básica, [...]. Em 

sua atuação, prima pelo desenvolvimento do educando, incluindo sua formação 

ética, a construção de sua autonomia intelectual e de seu pensamento crítico. 

(BRASIL, 2010, p. 31)  

 

De tal modo, pesquisar acerca da formação docente na Educação Física para atender 

a Educação Básica, surge das inquietações da minha experiência de vida, na constituição 

profissional como professor de Educação Física e principalmente como formador atuante na 

Educação Superior. Observa-se que os processos históricos e sociais pelos quais o curso de 

Educação Física se desenhou na Educação Superior ao longo dos anos são pressupostos 

norteadores que servem como base para os aspectos legais que a identificam como 

componente curricular obrigatório na Educação Básica, contemplado pelo artigo 26, § 3º, da 

lei 9.394/96. Vejamos: 

 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 

comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, 

por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 3
o
 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 

curricular obrigatório da educação básica,[...].  
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De acordo com a citação, a Educação Física como componente curricular obrigatório 

da Educação Básica aborda um currículo vinculado a um Projeto Político Pedagógico (PPP), 

onde se destaca a função social da Educação Física dentro do contexto escolar. Neste sentido, 

Castelani Filho et al. (2009, p. 30) afirmam que na Educa­«o F²sica: ño curr²culo ® capaz de 

dar conta de uma reflexão pedagógica ampliada e comprometida com os interesses das 

camadas populares que tem como eixo a constatação, a interpretação, a compreensão e a 

explicação da realidade social complexa e contradit·riaò. 

Dessa perspectiva, emerge o interesse em pesquisar sobre a temática formação 

docente na Educação Física como objeto de estudo. Isso perpassa pensar na minha trajetória 

de vida nos aspectos pessoais como cidadão e, principalmente, pelas escolhas profissionais ao 

longo destes 19 anos de atuação como professor de Educação Física.  

Desde a infância, quando residia em Manaus, capital do Estado do Amazonas, a 

Educação Física esteve presente em minha vida. Fui uma criança muito ativa, o que oportunizou 

uma vivência corporal significativa na aquisição das habilidades motoras de base. Já em idade 

escolar, aos 11 anos iniciei minha vida esportiva na modalidade de handebol, participei de jogos 

escolares até aos 17 anos, treinei na seleção do Estado Amazonas e, aos 19 anos, passei no 

vestibular para cursar Educação Física na Universidade Federal de Rondônia (UNIR).  

Iniciei o curso de Educação Física no ano de 1994 na Universidade Federal de 

Rondônia e, durante o percurso da minha formação inicial, foi possível observar que o 

currículo era amplo, caracterizado por uma formação abrangente mais voltada para atuação do 

que hoje chamamos de bacharelado, pois as disciplinas da área biomédica, fisiologia, 

bioquímica, treinamento desportivo, fitness e das modalidades esportivas ainda estavam 

latentes pelos conceitos higienista e esportivos marcados pelas concepções de ensino: 

tradicional e tecnicista. Apesar das discussões promovidas por teóricos, no seio da academia 

havia um distanciamento entre a teoria e a prática no contexto escolar. 

Logo no primeiro período, comecei a estagiar como monitor esportivo nas 

modalidades de handebol e voleibol, contratado pela extinta Superintendência de Desporto do 

Estado de Rondônia (SUDER). Essa primeira experiência trouxe à tona inquietações acerca 

das políticas públicas esportivas e a precarização das condições de trabalho com relação à 

estrutura, materiais esportivos e, principalmente, o mínimo de condições para que as crianças 

carentes pudessem praticar atividades esportivas. 

Naquela época em nosso Estado, havia carência de professores graduados em 

diversas áreas do conhecimento e, na Educação Física, não era diferente, logo os acadêmicos 
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iniciavam prematuramente a sua profissionalidade, começavam a ministrar aulas como 

monitores de ensino em Educação Física na rede pública de Porto Velho. 

Em 1995, comecei a ministrar aulas de Educação Física na Escola Marcelo Candia, 

pertencente à rede de Educação Marcelinas em Rondônia, onde tive os primeiros contatos 

com a sala de aula. Minhas aulas eram baseadas nas minhas experiências como atleta de 

handebol, reproduzindo na minha prática pedagógica os ensinamentos tecnicistas e 

tradicionais recebidos ao longo da minha história de vida pessoal e também na minha 

formação até aquele momento no curso de Educação Física na UNIR, ou seja, era um formato 

de aula influenciado pela formação esportiva. 

Aos poucos fui percebendo que o modelo de Educação Física dominante na Escola 

de Educação Básica não cumpria a função social que deveria e poderia assumir como 

componente curricular deste nível de ensino, pois, em contraponto às minhas experiências 

pessoais como atleta e posteriormente como acadêmico, a prática da sala de aula me fez 

entender o mister crucial que o educador possui como profissional no processo de formação 

de uma sociedade democrática frente a tantas desigualdades econômicas e sociais que 

vivemos no Brasil.  

No percurso da graduação, participei de alguns congressos, seminários e encontros 

nacionais de estudantes de Educação Física (ENEEF), acompanhei as discussões acerca do 

campo de atuação do profissional da área onde os embates dicotômicos entre a licenciatura e o 

bacharelado, oportunizaram perceber o campo escolar, como um espaço democrático, 

participativo e menos excludente. 

A partir deste momento, as leituras, os estudos e a prática da sala aula impactaram na 

forma de fazer a docência na Educação Física Escolar, na medida em que os conhecimentos 

da didática eram assimilados, buscava trabalhar os conhecimentos específicos por meio de 

atividades e projetos interdisciplinares, que tinha como escopo superar a fragmentação do 

conhecimento e as fronteiras entre os componentes curriculares. 

Em 1997, concluí o curso de Educação Física e, posteriormente, passei no concurso 

público do Estado de Rondônia. Procurei me especializar, cursando pós-graduação lato senso 

em Metodologia do Ensino Superior e Inovações Curriculares, o que determinou minha 

entrada na Educação Superior. Atualmente sou professor da Faculdade Metropolitana de 

Porto Velho, ministro as disciplinas: Didática Aplicada à Educação Física, Legislação 

Educacional Brasileira, Metodologia do Handebol e Educação Física Escolar, com a 

oportunidade de trabalhar nos cursos de Educação Física, Letras e Pedagogia. 
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A minha vivência na Educação Superior, trabalhando na formação inicial de 

professores em Educação Física, suscitou inquietações e culminou nas pretensões que serão 

elencadas nessa pesquisa, as quais poderão contribuir significativamente no sentido de 

analisar a formação do Licenciado em Educação Física para atuar na Educação Básica. 

Acredito que a formação exigida para a profissionalização docente possa ser 

considerada como o vetor de mudanças nas práticas educativas das salas de aula, superando a 

ideologia legitimadora da qualificação profissional que limita a formação acadêmica na 

racionalidade técnica suprimindo a história da cultura corporal, identidade e os saberes 

docentes, exigindo do licenciado uma formação cada vez mais elevada sem preocupar-se com 

a realidade da prática em sala de aula, ou seja, promover uma mudança para um contexto da 

racionalidade prática e crítica, pautada na indissociabilidade entre teoria e prática. 

A partir dessas experiências vivenciadas, identifiquei que na conjuntura da formação 

profissional em Educação Física estão alocadas questões que impactam na atuação do docente 

com relação às decisões pedagógicas, curriculares e de desenvolvimento profissional. A 

dissertação está estruturada em três eixos: Formação Docente. Educação Física, Estágio 

Curricular Supervisionado. 

A questão problematizadora é: Como o estágio curricular supervisionado contribui 

para o processo de formação docente do licenciado em Educação Física da Universidade 

Federal de Rondônia desde as DCN da área? 

Em decorrência dessa problemática emergiram novas questões que se mostram 

relevantes nesse movimento do processo de formação docente, relacionadas a seguir:  

a) Como está estruturado o currículo/PPP do curso de Educação Física da UNIR, 

levando em consideração as teorias curriculares e os aspectos legais? 

b) Qual o perfil profissional do licenciado em Educação Física da UNIR, a partir 

dos discursos presentes nos documentos legais, dos docentes e discentes?  

c) Que saberes docentes estão evidenciados na relação teoria-prática no estágio 

curricular supervisionado nesta licenciatura? 

Esses questionamentos são oriundos das inquietações discorridas acima e do 

comprometimento com a formação de professores de Educação Física. Assim, o objetivo 

deste estudo é analisar o processo de formação docente do licenciado em Educação Física da 

UNIR desde o estágio curricular supervisionado à luz das DCN. A reflexão para tal 

abordagem foi construída em 3 (três) seções. 

Na primeira seção, abordamos sobre a formação docente, desde os marcos históricos 

e legais para a licenciatura em Educação Física, enfatizando o currículo, a identidade 
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profissional, ressaltando a profissionalização, a mobilização de saberes, a relação teoria 

prática vivenciada no estágio curricular supervisionado, bem como os propulsores da 

profissionalização docente.  

Na segunda seção, revelamos a metodologia aplicada, que serviu para delinearmos os 

caminhos percorridos com vista a respondermos o questionamento proposto, assim atingir o 

objetivo traçado. Descrevemos o tipo de pesquisa, caracterizamos o lócus da investigação, o 

universo, a amostra, os instrumentos utilizados na coleta de dados, acrescentando a tabulação 

dos dados e sua análise. 

Na terceira seção, dedicamos ao resultado da pesquisa, trouxemos a análise do 

processo de formação inicial do curso de licenciatura em Educação Física da UNIR. O estudo 

foi organizado a partir de 3 (três) dimensões: 1. Documentos legais; 2. Chefe/Coordenador e 

docente orientador do estágio curricular supervisionado; e 3. Discentes do 6º período do 

DEF/UNIR. A análise e discussão se deram por meio dos gráficos e quadros informativos, 

bem como por meio da triangulação interativa dos dados.  

Para o presente trabalho, foi realizada uma pesquisa descritiva, de abordagem 

qualitativa, a partir de estudo de caso, usando como instrumentos de coleta de dados a 

entrevista, o questionário e análise documental.  

Nas considerações finais, pressupomos sintetizar os momentos que, via de regra, nos 

ajudaram a analisar o processo formação docente em Educação Física desde o estágio 

curricular supervisionado na UNIR. Constatamos nas teorias que fundamentam o estágio 

curricular supervisionado que a sua viabilização está condicionada principalmente à 

indissociabilidade entre teoria e prática dos saberes docente. Que o mesmo trata-se do lugar 

em que o futuro professor constrói a sua profissão e o domínio da prática pedagógica. Ainda 

foi possível perceber o vínculo que o estágio tem com a legislação que o rege. 

O estágio curricular supervisionado não se consolida por organismos isolados, essa 

consolidação depende da integração exercida pelos documentos norteadores, alunos em 

formação, professores formadores, e gestores do curso. 

Neste sentido, não seria desejável que o estágio curricular supervisionado do curso 

de EDF/UNIR alcançasse as perspectivas dos estagiários. A articulação entre formação inicial 

e as expectativas pessoais, sociais e profissionais podem produzir um espaço de mudanças e 

inovações no desenvolvimento da profissionalização docente, pois a organização desse espaço 

implica na decis«o em ñser ou n«o serò um professor. Trata-se de uma proposta de estágio 
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realimentado pelos sujeitos que vivem a teoria e a prática, pela profissão exercida e pelo 

compromisso com a Educação Básica realizada nos âmbitos escolares. 
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2 BASE TÉORICA DO ESTUDO  

  

Nesta seção, apresentamos reflexões teóricas acerca da formação de professores, 

enfatizando o processo de formação inicial do licenciado em Educação Física, destacando o 

estágio curricular supervisionado como espaço da consolidação de saberes e da 

indissociabilidade da relação teoria-prática.  

Para tanto, recorremos aos teóricos que pesquisam e dialogam sobre essa temática, 

dentre eles: Nóvoa (1995; 1999), defendendo a profissionalização docente a partir de três 

dimensões, quais sejam: desenvolvimento pessoal, profissional e institucional; Tardif (2013) 

norteando as dimensões dos saberes docentes no processo de formação profissional: saberes 

disciplinares, curriculares e experienciais - elementos estruturadores que permeiam a 

formação de professores; Pimenta e Lima (2011), atribuindo ao estágio a importância de 

articular todo o processo formativo do futuro professor, considerando o campo de atuação 

como objeto de pesquisa e investigação da própria prática.  

As subseções se fazem pelos contextos históricos e aspectos legais da formação 

docente em Educação Física, marcada por divergências sobre a formação inicial na 

constituição do perfil e campo de atuação desse profissional. É nesse cenário dicotômico que 

se faz necessário abordar o estágio supervisionado como um componente curricular 

primordial da profissionalização docente, entendido especialmente como lócus de práxis.  

Dessa perspectiva, insurge um diálogo entre as teorias curriculares e os saberes 

docentes na formação do professor de Educação Física (SILVA, 2000; TARDIF, 2013; 

PIMENTA, 2012b; DARIDO, 2003), explicitando os nexos entre o processo de formação 

inicial e o projeto político-pedagógico (PPP), considerando que este documento instituído 

também se faz instituinte desde uma perspectiva crítica da legalidade suplantadas pelas DCN 

da área. 

Nesse sentido, faz-se necessário inicialmente submergir na contextualização histórica 

e legal que alavancou o processo de desenvolvimento da formação de professores no Brasil, 

mas especificamente, considerando as prerrogativas para atuar na Educação Superior. Veiga 

(2004) defende que as instituições de ensino superior, na qualidade de instituição formadora 

nas mais diferentes áreas do conhecimento, devem pautar sua finalidade pela efetividade da 

articulação do tripé: ensino/pesquisa/extensão como condicionantes na formação para a 

docência neste nível de ensino. 
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2.1 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E OS CONDICIONANTES PARA A DOCÊNCIA 

NA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

No Brasil, nos últimos 60 anos, os estudos sobre a Formação de Professores têm 

contribuído com temáticas que levam ao movimento de profissionalização na Educação 

Superior, bem como a intensos debates neste nível de ensino. Segundo Ferreira e Moreira 

(2002), nesse marco histórico, aspirou-se à capacitação de recursos humanos e, 

consequentemente, ao domínio do conhecimento científico e tecnológico, pois o 

desenvolvimento político, econômico e social do país estava condicionado à essa formação. 

Isso significa que ela precisava ser potencializada com a criação de novos cursos superiores e, 

principalmente, impulsionar a implantação da pós-graduação no país, no sentido de 

ressignificar a formação de professores formadores nas mais variadas áreas do conhecimento. 

Essa conjuntura histórica desencadeou a criação da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) na década de 1950, cujo objetivo era 

ñassegurar a exist°ncia de pessoal especializado em quantidade e qualidade suficientes para 

atender às necessidades dos empreendimentos públicos e privados que visam ao 

desenvolvimento do país" (FERREIRA; MOREIRA, 2002, p. 297).  

Os objetivos almejados pela CAPES foram distorcidos e evidenciados por uma 

inversão de valores, visto que a formação para a docência no ensino superior tem sido 

pensada para atender os aspectos de produção científica em detrimento à formação 

pedagógica, uma vez que a mesma ratifica a avaliação da produção científica, instaurando, de 

certa maneira, a formação pautada na racionalidade técnica. Segundo Schön (2000, p. 15): 

 

A racionalidade técnica é uma epistemologia da prática derivada da filosofia 

positivista, construída nas próprias fundações da universidade moderna, dedicada à 

pesquisa. A racionalidade técnica diz que os profissionais são aqueles que 

solucionam problemas instrumentais, selecionando os meios técnicos mais 

apropriados pelos propósitos específicos.  

 

É lamentável que o desenvolvimento da formação de professores tenha se constituído 

baseado sob a imposição do positivismo da universidade moderna. A exigência das 

instituições avaliadoras nos cursos de formação de professores tem suprimido os saberes e a 

constituição da identidade profissional do docente no interior da academia, exigindo uma 

formação cada vez mais técnica e fragmentada, sem preocupar-se com o contexto da realidade 

da prática em sala de aula, ou seja, o que se ensina na formação inicial é tratado de forma 
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incipiente e desarticulado com prática pedagógica no chão da escola. Alarcão (1996, p. 76) 

conceitua o professor tecnocrático, 

  

como mero aplicador de packages curriculares pré-enlatados numa perspectiva 

descendentes de racionalidade técnica que, no dizer de Nóvoa (1992) tem reduzido a 

profissão docente a um conjunto de competências técnicas sem sentido 

personalizado, impondo uma separação entre o eu pessoal e o eu profissional 

criando nos professores uma crise de identidade.  

 

O modelo de formação refletida pela racionalidade técnica, segundo Diniz-Pereira e 

Zeichner (2002, p. 22), ño professor ® visto como um t®cnico, um especialista que 

rigorosamente p»e em pr§tica as regras cient²ficas e/ou pedag·gicasò. Essa situa­«o ® 

preocupante visto que a formação necessária para o profissional docente deve ser efetivada 

como vetor de mudanças das práticas educativas das salas de aula da educação básica, ou seja, 

a universidade, enquanto instituição formadora, pode superar a ideologia legitimadora da 

qualificação profissional que limita a formação acadêmica e se reconfigurar para o modelo da 

racionalidade prática.  

No modelo de formação baseado na racionalidade prática, ños professores t°m sido 

vistos como um profissional que reflete, questiona e constantemente examina sua prática 

pedag·gica cotidiana, a qual por sua vez n«o est§ limitada ao ch«o da escolaò. (DINIZ-

PEREIRA; ZEICHNER, 2002, p. 26). Enquanto no modelo da racionalidade cr²tica, ño 

professor é visto como alguém que levanta um problema e dirige um diálogo crítico em sala 

de aulaò (DINIZ-PEREIRA; ZEICHNER, 2002, p. 30).  

A dinamicidade do processo da formação docente ocorre principalmente pela tríade 

constituída em ensino/pesquisa/extensão permeada por uma série de conhecimentos e saberes. 

Esses três pilares eclodem na formação e profissionalização docente na produção dos seus 

próprios saberes. Uma das ideias básicas de Veiga (s.d., p. 2) é que: 

 

A docência universitária exige a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. Faz parte dessa característica integradora a produção de conhecimento 

bem como sua socialização. A indissociabilidade aponta para a atividade reflexiva e 

problematizadora do futuro profissional. 

 

Nessa perspectiva, podemos afirmar que é viável que a formação dos professores em 

exercício nas Universidades seja condizente com as práticas integradoras e exigências 

formativas interdisciplinares, no sentido de atender a demanda da tarefa em proporcionar uma 

postura pedagógica crítica, reflexiva e investigativa, subsidiada pelos demais sujeitos 

envolvidos no processo de formação de professores. A questão seria perceber que o professor 

não é o único responsável em assumir as responsabilidades advindas das implicações 
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pedagógicas, sociais, econômicas, políticas e de práticas institucionais. Zabalza (2004, p. 109) 

assinala que ñO ensino (ou doc°ncia), a pesquisa e a administra­«o (nos diversos setores 

institucionais: dos departamentos e faculdades às diversas comissões e à direção da 

universidade)ò. Ele agrega ao papel do professor as seguintes fun­»es: 

  
Busines (busca de financiamento, negociação de projetos e convênios com empresas 

e instituições, assessorias, participação como especialista em diversas instâncias 

cientificas, etc.) e as relações institucionais (que são entendidas de diferentes 

maneiras: da representação da própria universidade nas inúmeras áreas em que é 

exigida até a criação e a manutenção de uma ampla rede de relações com outras 

universidades, empresas e instituições buscando reforçar o caráter teórico e prático 

da formação e, em alguns casos, seu caráter internacional) (ZABALZA, 2004, p. 

109). 

 

Esses pressupostos formativos, no primeiro momento, parecem concorrer para que 

haja uma melhor qualidade de ensino nas universidades, o que segundo Veiga (s.d. p. 1), ñna 

realidade, estes desempenham um conjunto de funções que ultrapassam as tarefas de ministrar 

aulasò. Diante de situa­»es dessa natureza, o professor formador tem perdido a autonomia 

sobre sua própria profissão e inevitavelmente assume a perda do controle do seu trabalho 

como formador de professores.  

 

A relação entre autonomia e profissionalidade é, ao mesmo tempo, uma 

reivindicação da dignidade humana das condições trabalhistas dos professores e uma 

reinvindicação de oportunidade para que a prática de ensino possa se desenvolver de 

acordo com determinado valores educacionais, valores que não sejam coisificados 

em produtos e estados finais, mas que atuem como elementos constitutivos, como 

orientadores internos da própria prática. (CONTRERAS, 2012, p. 213).  

 

Ao considerarmos que a universidade é uma instituição que dialoga, quase sempre 

em torno de uma política de formação centrada nas necessidades de seu próprio 

desenvolvimento, a profissionalização docente tem se restringido a atender aos percentuais 

exigidos aos cursos de graduações referentes ao número de mestres e doutores, ou seja, a 

quantidade e detrimento da qualidade.  

Este aspecto é reafirmado então, pelas leis que regem sobre o assunto com uma forte 

tendência a estabelecer um perfil profissional que entenda a universidade como um local de 

sustentação da habilitação profissional, que muitas vezes é construída dissociada das áreas de 

atuação dos profissionais da educação superior. 

Ao compulsarmos a Lei 9.394/96, percebemos que há uma falta de previsão explicita 

nos dispositivos legais por uma formação didático-pedagógica do docente que vai atuar no 

magistério superior, o que, a toda evidência, implica na forma como são oferecidos os cursos 

de pós-graduação stricto sensu no Brasil.  
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 É fato que a universidade deve ser entendida de outra forma e, prioritariamente, 

como o espaço que além de formar profissionais para atuarem nas mais variadas áreas de 

conhecimento, deve estimular o desenvolvimento da pesquisa por meio da preparação 

didático pedagógica, assegurando à formação do professor e da elevação da qualidade do 

ensino. Nos alinhamos com Anastasiou e Pimenta (2014, p. 161-162) quando,  

 

Entendemos a universidade como instituição educativa cuja finalidade é o 

permanente exercício da crítica, que se sustenta na pesquisa, no ensino e na 

extensão. Ou seja, na produção do conhecimento por meio da problematização dos 

conhecimentos historicamente produzidos, de seus resultados na construção da 

sociedade humana e das novas demandas e desafios que ela apresenta.  

 

Aparentemente, as questões acima são também contempladas na Carta Magna 

Brasileira, promulgada em 1988, garantindo no texto constitucional que as universidades 

possuem autonomia didático-científica, administrativa, gestão financeira e patrimonial, 

determinando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Segundo Carneiro (2012), faz-se necessário trazer à baila os princípios 

constitucionais, que ultrapassam os fins da educação superior, onde o Estado por meio das 

universidades tem como responsabilidade expressa, o dever de desenvolver a pessoa, preparar 

para o exercício da cidadania e promover a qualificação para o mercado de trabalho, 

evidenciando assim, a importância da Universidade para o desenvolvimento político, 

econômico e social do país, previsto no artigo 205 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988).  

Contudo, o processo de formação para docência na Educação Superior é tratada de 

forma incipiente pela Legislação Educacional Brasileira (LDB), resultando em novos 

desafios para o exercício da profissão da docência universitária que requer uma formação 

substancial, sem restringir aos conteúdos científicos próprios dos componentes curriculares, 

mas acima de tudo, aos aspectos didático-pedagógicos que caracterizam a eficácia do tripé 

ensino/pesquisa/extensão, previstos no artigo 43, da Lei 9.394/96, como finalidade da 

educação superior. 

 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 

em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, 

desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 
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IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 

constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 

sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de 

cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 

nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer 

com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 

conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição. (BRASIL, 1996).  

 

Segundo Zabalza (2004, p. 145), ña forma­«o dos professores universit§rios, no 

sentido de qualificação científica e pedagógica, é um dos fatores básicos da qualidade da 

universidadeò. Essa convic­«o ® mais evidente na doutrina do que nas pol²ticas ativas das 

instituições. Corroborando com que o autor evidencia, a LDB traz em seu conteúdo a 

condição para se tornar professor universit§rio, vejamos o ñArt. 66 - A preparação para o 

exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em 

programas de mestrado e doutoradoò. (BRASIL, 1996). 

Neste contexto, a LDB (lei nº. 9.394/96) caracteriza a universidade como espaço de 

formação de nível superior nas mais diferentes áreas do conhecimento, apontando ainda a 

titulação mínima exigida para constituição do quadro de docentes formadores, que se dá pelo 

artigo a seguir: 

 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos 

quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e 

cultivo do saber humano, que se caracterizam por:  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e 

problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto 

regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou 

doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.  

 

Do ponto de vista legal, com o advento da LDB, percebemos que houve aumento na 

demanda e oferta de cursos de pós-graduação lato sensu da disciplina de metodologia do 

ensino superior oferecidos por IES da rede privada de ensino, bem como uma sensível 

ampliação dos programas de mestrado e doutorado.  

Entretanto a LDB não enfatiza a necessidade de um aperfeiçoamento continuado, por 

parte dos professores universitários, no tocante às práticas pedagógicas para o exercício da 

docência universitária e sua articulação com a pesquisa e extensão. 

Assim, a atividade da docência no que diz respeito ao seu aspecto didático-

pedagógico é transformada em uma ação de menor importância, pois tem-se atribu²do ñum 
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status acadêmico à pesquisa até transformá-la no componente básico da identidade e do 

reconhecimento do docente universit§rioò (ZABALZA, 2004, p. 154). 

Nessa perspectiva, o processo de formação do professor e a construção dos seus 

saberes remete a um posicionamento crítico em relação a forma de como estão sendo 

realizados os programas de pós-graduação lato e stricto sensu como forma de preparação para 

a prática educativa no exercício da docência universitária.  

Não faz sentido ter como indicativo de qualidade uma formação lato e stricto sensu 

que não tenha como base epistemológica a relação da pesquisa com a prática educativa, quer 

seja para atuar na educação básica ou na superior.  

A LDB pode até ter impulsionado uma ampliação dos programas de Mestrado e 

Doutorado. Contudo, não enfatizou a necessidade de uma formação acadêmica intensiva 

voltada às práticas pedagógicas para o exercício da docência e sua articulação com a pesquisa 

e extensão. Demo (1997, p. 83), ao discutir esse aspecto afirma o seguinte: 

  

A Lei perdeu uma grande oportunidade de pelo menos colocar a educação superior 

em outros trilhos, mesmo sem grandes inovações. [...] A universidade, todavia, 

resiste bravamente a passar do currículo extensivo para o intensivo, primeiro porque 

a grande maioria de professores só sabe dar aulas, não pesquisa permanentemente, 

não tem noção de vida acadêmica moderna [...]. O mais grave vem a seguir, quando 

se basta, perante o corpo docente, com meras formalidades: um terço pelo menos 

deve ter titulação acadêmica de mestrado ou doutorado, e um terço deve ter tempo 

integral. Certamente supõe-se que tudo isso esteja, sobretudo a serviço do ensino, 

perdendo-se a oportunidade de estabelecer que, mais do que essa formalidade, é 

essencial a capacidade de reconstruir conhecimento. Mas esse desafio a rigor, a 

universidade como um todo ou de modo geral ainda não descobriu.  

 

Assim, a atividade da docência, no que diz respeito ao seu aspecto didático-

pedagógico, é transformada em uma ação de somenos importância. Por este prisma, percebe-

se que a titulação de mestrado e doutorado não tem efetivamente impactado na forma de como 

são concebidos os cursos de licenciatura no nosso país, causando perdas aos saberes 

pedagógicos e a prática da docência.  

Zabalza (2004) traz em seu texto que é comum encontrar docentes que são 

pesquisadores que, na sala de aula, em contato com os alunos, tornam-se formadores 

ñmed²ocresò tendo dificuldades de comunica­«o, apresentando um discurso inacess²vel e 

complexo, uma vez que não dominam habilidades didático-pedagógicas próprias ao exercício 

da docência.   

Não podemos deixar enraizar a desvalorização dos saberes docentes, visto que na sua 

essência, são eles, que constituem a profissionalização do futuro professor. Ao contrário, a 
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formação de professores estará fadada a evidenciar competências em prejuízo aos saberes, 

consolidando o modelo de racionalidade técnica.  

Darido (2003, p. 29) enfatiza que ñno ©mbito da forma­«o de professores de 

Educa­«o F²sica foi influenciado pelo modelo de racionalidade t®cnicaò. Esse tipo de 

formação não atende às peculiaridades pedagógica, física, emocional, cultural e cognitiva que 

fazem parte do papel do professor de Educação Física.  

 

2.2 FORMAÇÃO DOCENTE EM EDUCAÇÃO FÍSICA NO BRASIL: MARCOS 

HISTÓRICOS E ASPECTOS LEGAIS 

 

Para refletir sobre a formação inicial do professor de Educação Física e analisá-la 

faz-se necessário imergir nos contextos históricos pelos quais o curso foi delineado, o que nos 

permitirá desvelar os processos de formação e organização curricular nos cursos de Educação 

Física e sua relação na constituição do perfil profissional que estão sendo lançados no 

mercado de trabalho para atuar como professores da educação básica.  

Segundo Souza Neto et al. (2004), o marco inicial dos cursos de formação de 

professores se deu por volta da década de 1930, mas somente em 1960 alcançou seu 

direcionamento, tomando caminhos nas lutas políticas da sociedade brasileira em prol da 

valorização profissional do docente, lideradas principalmente pela Associação Nacional pela 

Formação de Profissionais de Educação (ANFOPE). 

Apesar da Educação Física estar presente nas escolas desde o século XIX, a formação 

universitária de professores de Educação Física em instituições civis teve início na década de 

1930, juntamente com currículos de formação oficial de professores, sendo estes reestruturados 

posteriormente, em 1945, 1969, 1987, 2002 e 2004, com as DCN da área. 

A visão nesse percurso histórico era formar o professor de Educação Física Escolar 

sob a influência dos ideais higienistas e esportivos. A partir da resolução CFE nº. 69 de 1969, 

foi implementado um novo currículo para área de Educação Física com formação para a 

licenciatura e técnico esportivo. Esse novo currículo substitui o curso de Didática de 1939, 

por um conjunto de disciplinas denominadas de matérias pedagógicas como didática, 

psicologia da educação e outras específicas como recreação. Passou a ofertar curso com a 

duração de 03 (três) anos para a graduação, com uma carga horária mínima de 1800 horas, 

caracterizado ainda por uma concepção de ensino baseada no aspecto biológico e da 

racionalidade técnica. (SOUZA NETO et al., 2004).  
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Segundo Nunes e Rúbio (2008, p.62), ña década de 1970 foi marcada pelo binômio: 

Educação Física Escolar e Desporto Estudantilò, que teve como reflexo preparar atletas nas 

escolas brasileiras, tornando o treinamento esportivo como eixo de um currículo desejado pelo 

Estado e implementado em forma de política pública, dando origem aos Jogos Escolares 

Brasileiros (JEBs) e Jogos Universitários Brasileiros (JUBs), atualmente é chamado de Jogos 

Escolares da Juventude (JEJ). 

Na década de 1980, teve início uma discussão sobre a atuação profissional de 

Educação Física no Brasil, sugerindo modificações no currículo do curso de graduação, de 

acordo com perfil e atuação pré-estabelecidos. Neste período, em decorrência das discussões 

acadêmicas e profissionais acerca do currículo do curso de Educação Física, foi publicada a 

Resolução CFE nº 03 de 1987 (BRASIL, 1987), indicando que esse curso fosse flexível, além 

de propor duas formações distintas: o Bacharelado e a Licenciatura, verbis: 

  
O Presidente do Conselho Federal de Educação, no uso de suas atribuições legais e 

com base no que dispõe o Artigo 26 da Lei 5.540/68, tendo em vista o Parecer 

215/87, homologado pelo Sr. Ministro da Educação, Resolve: 

Art. 1º - A Formação dos Profissionais de Educação Física será feita em curso de 

graduação que conferirá o titulo de Bacharel e/ou Licenciado em Educação Física. 

(BRASIL, 1987).  

 

A partir desse dispositivo legal, a formatação desta nova proposta nos anos 1980 

permitiu uma configuração geral dos cursos de licenciatura em Educação Física no Brasil, 

tendo seus conteúdos sistematizados por blocos de conhecimento que, segundo Betti e Betti 

(1996, p. 10), devem ser compreendidos como: ñConhecimento do Ser Humano, 

Conhecimento da Sociedade, Conhecimento Filos·fico e Conhecimento T®cnicoò, o que 

caracteriza a transição de um modelo de formação tradicional-esportivo, focado na prática 

esportiva, para um modelo técnico-científico, baseado na fundamentação didático-pedagógica. 

No final da década de 1990, destacamos dois marcos legais importantes para área de 

Educação Física. O primeiro foi a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN - Lei nº. 9.394/96), que contemplou em seu art. 26, §3º a 

Educação Física como componente curricular obrigatório da Educação Básica. O segundo foi 

a promulgação da lei nº. 9.696 de 01 de setembro de 1998, que regulamentou a profissão e 

instituiu os Conselhos Federais e Regionais de Educação Física (CONFEF/CREF) e, 

consequentemente, definiu um novo rumo para a área com relação a atuação do profissional 

de Educação Física no Brasil, destacando-se por ser uma área de atuação docente, com 

profissão regulamentada. 
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Nesse momento histórico para área de Educação Física, iniciou-se, a partir do ano 

2000, um novo processo de discussão em relação ao currículo, propondo uma reorientação 

para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, com curso de 

licenciatura, de graduação plena. O Parecer CNE/CP 009/2001 (BRASIL, 2001) propôs uma 

mudança curricular, priorizando a ñcompet°nciaò como orienta­«o do curso de forma­«o de 

professores. Nesta perspectiva, este Parecer aponta um rol de competências a serem 

contempladas na formação inicial, demonstrando uma nítida preocupação do ñsaber fazerò 

com a formação deste profissional. 

Ainda na década de 2000, as Diretrizes Curriculares Nacionais normatizaram os cursos 

de formação de professores da Educação Básica, bem como do graduado de licenciatura em 

Educação Física, atribuindo-lhe uma nova configuração (BRASIL, 2002a; 2004a). Estas 

Diretrizes Curriculares tiveram como objetivo conquistar a autonomia no campo do saber 

docente, no campo da forma­«o profissional e ñsurge desse redimensionamento uma nova 

categoria de estudo na sociologia das profissões, no campo do currículo, na esfera das políticas 

p¼blicas no que se refere ao enfoque do profissionalismoò. (SOUZA NETO et al., 2004, p. 

125). 

A Educação Física incorpora estas novas medidas, por se tratar de um componente 

curricular pertencente à Educação Básica, presente no Parecer CNE/CES 58/2004 (BRASIL, 

2004b) que deu origem à Resolução CNE/CES 07/2004 (BRASIL, 2004a).  

Esses dispositivos legais trazem à baila a formação inicial do licenciado, no sentido 

de institucionalizar a construção de um perfil profissional capaz de articular os saberes 

constituídos no processo de formação universitária no que tange às suas habilidades e 

competências. Assim, a Resolução CNE/CP 1/2002 (BRASIL, 2002a) propõe às Instituições 

de Educação Superior a diretriz para o processo de formação dos cursos de licenciatura no 

país, identificando lacunas e/ou alterando o percurso na formação inicial desses profissionais. 

Nesse sentido, colacionamos os artigos 3º, incisos I e II, e 4º, incisos I e II da CNE/CP 1/2002 

como exemplos:  

 

Art. 3º A formação de professores que atuarão nas diferentes etapas e modalidades 

da educação básica observará princípios norteadores desse preparo para o exercício 

profissional específico, que considerem: 

I - a competência como concepção nuclear na orientação do curso; 

II - a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada do futuro professor; 

4º Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência dos cursos de formação é 

fundamental que se busque:  

I - considerar o conjunto das competências necessárias à atuação profissional;  

II - adotar essas competências como norteadoras, tanto da proposta pedagógica, em 

especial do currículo e da avaliação, quanto da organização institucional e da gestão 

da escola de formação. (BRASIL, 2002a). 
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Dessa forma, foram estabelecidas as orientações para a formação inicial nos cursos 

de licenciatura em Educação Física, estabelecendo as competências com fio condutor dessa 

formação, bem como conteúdos e a avaliação, conforme expresso nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para graduação de licenciatura em Educação Física, regulamentada pela Resolução 

CNE/CES 07/2004 (BRASIL, 2004a), vejamos: 

 

Art. 1º - A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

curso de graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena, 

assim como estabelece orientações específicas para a licenciatura plena em 

Educação Física, nos termos definidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Básica.  

 

As instituições de Educação Superior devem propor currículos definidos pela 

autonomia institucional, conforme se depreende do art. 5º Resolução 07/2004 (BRASIL, 

2004a): 

 

Art. 5º - A Instituição de Ensino Superior deverá pautar o projeto pedagógico do 

curso de graduação em Educação Física nos seguintes princípios: 

a) autonomia institucional; 

b) articulação entre ensino, pesquisa e extensão; 

c) graduação como formação inicial; 

d) formação continuada; 

e) ética pessoal e profissional; 

f) ação crítica, investigativa e reconstrutiva do conhecimento; 

g) construção e gestão coletiva do projeto pedagógico; 

h) abordagem interdisciplinar do conhecimento; 

i) indissociabilidade teoria-prática; 

j) articulação entre conhecimentos de formação ampliada e específica. 

 

Observa-se que após as resoluções supracitadas (DCN), a Educação Física como uma 

área de conhecimento e de intervenção acadêmico-profissional passou de fato a ter como 

objeto de estudo o movimento humano nas dimensões: cognitivas, motoras, afetivo-social e 

cultural, propondo que a organização do currículo na formação de professores de Educação 

Física, sejam articuladas às unidades de conhecimentos concebidas pelas DCN como 

específica e ampliada, conforme se depreende do art. 7º da Resolução nº CNE/CES 07/2004 

(BRASIL, 2004a): 

 

Art. 7º - Caberá à Instituição de Ensino Superior, na organização curricular do curso 

de graduação em Educação Física, articular as unidades de conhecimento de 

formação específica e ampliada, definindo as respectivas denominações, ementas e 

cargas horárias em coerência com o marco conceitual e as competências e 

habilidades almejadas para o profissional que pretende formar. 

Parágrafo 1º A Formação Ampliada deve abranger as seguintes dimensões do 

conhecimento: 

a) Relação ser humano-sociedade 

b) Biológica do corpo humano 

c) Produção do conhecimento científico e tecnológico 
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Parágrafo 2º - A Formação Específica, que abrange os conhecimentos 

identificadores da Educação Física, deve contemplar as seguintes dimensões: 

a) Culturais do movimento humano 

b) Técnico-instrumental; 

c) Didático-pedagógico  

 

Na medida em que as Diretrizes Curriculares Nacionais trouxeram autonomia às IES, 

no que tange a formação do acadêmico de Educação Física, no sentido de assegurar com 

integralidade conhecimentos específicos da área, os didáticos-pedagógicos articulados com os 

aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais, priorizando qualidade para humanização 

do atendimento prestados aos cidadãos em geral, às famílias e à comunidade escolar, observa-

se como fator importante o papel do currículo e de suas bases teóricas e epistemológicas para 

as ações de formação do professor na construção dos saberes. Essa construção, seja ela, inicial 

ou continuada, acontece numa perspectiva de formação para toda a vida e permite 

visualizarmos a importância da articulação do ensino com os saberes docentes e discentes no 

percurso da profissionalização. 

Segundo Zabalza (2004, p. 37), ña forma­«o de professores deve ser norteada com 

responsabilidade, e respeito à cultura e realidade social para que não seja uma formação 

desprovida e desarticulada do real significado da formação inicial no interior da 

universidadeò. E, quanto ao curr²culo, Silva (2000, p. 13) afirma que ñ® sempre resultado de 

uma seleção: de um universo mais amplo de conhecimentos e saberes e, seleciona-se aquela 

parte que vai constituir, precisamente, o curr²culoò. 

Neste sentido, a Educação Física foi concebida como um componente curricular da 

Educação Básica, desde então, sua formação inicial tem como objetivo propiciar ao futuro 

profissional da área conhecimentos teóricos que tenham relação com a prática de ensino e 

atuação profissional nos cotidianos educativos da escola.  

Castro e Nascimento (2012, p. 15) afirmam que ño aprender a ensinar pode advir de 

um contexto formativo (formação inicial) ou de um contexto prático (práticas de ensino, 

estágios, experiencias posteriores com ensino)ò. Portanto, a formação inicial se desenha como 

o momento de construção da profissionalização docente. Isso só ocorre quando existe a 

interação entre as atividades teóricas e práticas relacionadas diretamente com o futuro campo 

de atuação profissional do docente, ou seja, no chão da escola. 

Sendo assim, a práxis pedagógica é o alicerce para encontrar possiveis caminhos para 

a atuação no contexto escolar. É um tempo oportuno para os ensaios, vivências e descobertas 

do mercado de trabalho do futuro professor durante o processo de formação inicial no interior 

da academia, o que nos motiva trazer a lume o estágio curricular supervisionado como espaço 

da consolidação de saberes e a indissociabilidade da relação teoria-prática.  
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2.3 O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO COMO ESPAÇO DA 

CONSOLIDAÇÃO DE SABERES E A INDISSOCIABILIDADE DA RELAÇÃO 

TEORIA-PRÁTICA 

 

É necessário pensar sobre a relação entre o estágio curricular supervisionado e a forma 

como é conduzida a indissociabilidade entre teoria e prática neste componente curricular dos 

cursos de licenciatura. Ainda, se isso conduz para uma possibilidade de formar um profissional 

capaz de compreender, refletir e problematizar as situações cotidianas do ambiente escolar. 

Pimenta e Lima (2011, p. 47) destacam sobre a importância de termos como base para pensar a 

práxis pedag·gica a concep­«o do discente, por ela nomeado por ñfuturo professorò. 

Endossamos que a compreensão/concepção advinda dos docentes e discentes nos cursos de 

formação de professores contribui para ampliar o entendimento do estágio como um momento 

de articular a teoria e a prática em um processo investigativo no contexto da realidade do espaço 

educacional. 

 

O movimento de valorização da pesquisa no estágio no Brasil tem suas origens no 

início dos anos 1990, a partir dos questionamentos que então se fazia, no campo da 

didática e da formação de professores, sobre a indissociabilidade entre teoria e 

prática. Assim, a formulação do estágio como atividade teórica instrumentalizadora 

da práxis (Pimenta, 1994, p.21), tendo por base a concepção do professor (ou futuro 

professor) como intelectual em processo de formação e a educação como um 

processo dialético de desenvolvimento do homem historicamente situado, abriu 

espaço para um início de compreensão do estágio como uma investigação das 

práticas pedagógicas nas instituições educativas. (PIMENTA; LIMA, 2011, p. 47). 

 

Nesse cenário, há que se aceitar que o estágio não é apenas um componente 

curricular. Cabe-lhe fomentar a prática do professor reflexivo, pois, já admite ter sua própria 

concepção do fazer docente, visto que, ao pesquisar a operacionalização das práticas já 

existentes nas escolas, desenvolve um senso crítico de sua própria prática. Assim, ñO estágio 

curricular pode se constituir no lócus de reflexão e formação da identidade ao propiciar 

embates no decorrer das ações vivenciadas pelos alunos, desenvolvidas numa perspectiva 

reflexiva e crítica, desde que efetivada com essa finalidade.ò (BARREIRO; GEBRAN, 2006. 

p. 20). 

Nessa perspectiva, o estágio abre possibilidade para os futuros professores 

examinarem as implicações pedagógicas, sociais, econômicas e culturais incorporadas no 

âmbito educacional. Esses saberes construídos no chão da escola leva o estagiário a se 

apropriar da realidade educacional pela intencionalidade pedagógica da sua própria formação.  
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A formação inicial e o estágio devem pautar-se pela investigação da realidade, por 

uma prática intencional, de modo que as ações sejam marcadas por processos 

reflexivos entre professores-formadores e os futuros professores, ao examinarem, 

questionarem e avaliarem criticamente o seu fazer, o seu pensar e a sua prática. 

(BARREIRO; GEBRAN, 2006. p. 21). 

 

Essa postura favorece o avanço do curso de formação de professores a partir do 

aporte teórico constituído no processo de formação docente, conjugado com a prática no 

est§gio supervisionado. ñA articula­«o da rela­«o entre teoria e pr§tica ® um processo 

definidor da qualidade da formação inicial e continuada do professor, como sujeito autônomo 

na constru­«o de sua profissionaliza­«o docenteò (BARREIRO; GEBRAN, 2006. p. 22). 

Entendemos que o estágio curricular supervisionado só se efetiva à medida em que a 

formação para docentes pressupõe os conhecimentos teóricos e práticos pelo raciocínio do 

professor crítico, reflexivo e pesquisador.  

Assim, o entrelaçamento da pesquisa com a prática docente resulta em uma 

aplicabilidade teórica e investigativa de qualidade. Mas, para que isso ocorra, é necessário 

compreender a realidade do cotidiano escolar na sua totalidade.  

 

Aprender a profissão docente no decorrer do estágio supõe estar atento às 

particularidades e ás interfaces da realidade escolar em sua contextualização na 

sociedade. Onde a escola está situada? Como são seus alunos? Onde moram? Como 

é a comunidade, as ruas, as casas que perfazem as adjacências da escola? Que 

fatores explicam a constituição dessa escola e dessa comunidade? Quais seus 

problemas e características e como interpenetram na vida escola? Quais os 

determinantes históricos, sociais, econômicos, políticos e culturais dessa realidade? 

(PIMENTA; LIMA, 2011, p. 111). 

 

Considerando a citação supracitada, o estágio muitas vezes é a condição necessária 

para que se realize no futuro professor a capacidade reflexiva para entender o processo de 

construção do conhecimento do aluno e o alargamento da prática educativa, que pressupõe o 

exercício de criar e inovar caminhos e soluções para promover a aprendizagem. Dessa forma, 

inovando de forma coletiva, e não restrita, a sala de aula, mas sim respondendo as demandas 

da pluralidade da sociedade e a diversidade humana.  

Além de preocupar-se com as teorias pedagógicas e tendências curriculares, no 

sentido de transformar teorias em saberes docentes, com intuito de conduzir essa prática por 

planejamentos, ações e estratégias que levem os alunos a emancipação do contexto dos 

moldes tradicionais assumidos pelos cursos de formação de professores, 

  

O estágio, nos moldes tradicionalmente assumidos nos cursos de formação de 

professores, não tem permitido contribuir para análise crítica da prática docente em 

sala de aula e não tem conseguido formar uma cultura ou atitude docente que 

consiga superar a cultura escolar que ainda carrega vícios de uma perspectiva 

tecnicista e conservadora da educação. Quando o novo professor chega como 
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profissional recém formado e/ou concursado, não consegue instituir as práticas 

inovadoras na escola. Em parte, a falta de insistência do novo professor pode 

decorrer da falta de conscientização epistemológica e de saberes docentes que sejam 

capazes de lhe dar suporte para resistir e enfrentar o modelo cultural e pedagógico 

que a escola tenta impor. (ALMEIDA; GUEDIN;  LEITE, 2008, p. 34). 

 

Para que se possa organizar o exercício da docência em um viés mais crítico e 

reflexivo, por meio do estágio curricular supervisionado, é importante que tenhamos clareza 

sobre o tipo de formação que pensamos em constituir e o professor que pretendemos formar. 

Af inal, o estágio consiste em fomentar a incorporação dos conhecimentos adquiridos no 

processo de formação. Ou seja, o período da realização dessa atividade/disciplina é entendido 

como o momento em que é apresentada a realidade nos cotidianos educativos no chão da 

escola e da construção do perfil desse profissional. 

É importante lembrar que esse perfil não é propriamente construído apenas no estágio 

curricular supervisionado, no entanto é parte fundamental do processo de formação de 

professores. Assim, somado ao momento da vivência no estágio curricular supervisionado, os 

aspectos de metodologias, didáticas, relacionamento intra e interpessoal, o conhecimento das leis, 

a organização do trabalho e as características atitudinais definem o perfil do futuro professor. Isso 

permite o desenvolvimento desse professor de forma autônoma, crítica, cooperativa, ética e 

reflexiva. Nesse contexto, é imprescindível que o Estágio Curricular Supervisionado seja 

percebido como um espaço onde os estagiários possam refletir sobre os caminhos que devem ser 

percorridos para a consumação da aprendizagem da profissão docente e da construção da 

identidade profissional. Nesse contexto Pimenta e Lima (2011, p. 117) elaboraram uma técnica 

que atende essa perspectiva do estágio como uma necessidade de fazer pesquisa para solidificar a 

aprendizagem profissional e a intervenção para consolidar a identidade profissional. Vejamos: 

 

Esquema 1 - Detalhamento dos caminhos do estágio curricular supervisionado como 

oportunidade de aprendizagem da profissão docente e de construção da identidade 

profissional 

 
Fonte: Pimenta e Lima (2011, p. 117). 
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Se optarmos refletir sobre a formação do professor e o papel do estágio curricular 

supervisionado como base para sua profissionalização a partir de sua concepção, sugere-se uma 

análise em qual prática o estágio tem seu sentido e significado a partir da natureza do campo de 

trabalho investigativo. O que requer constante revisão teórica e prática, no intuito de tornar esse 

momento como a ressignifica­«o da pr§tica docente. ñO estagi§rio poder§ compreender a 

experi°ncia de est§gio na escola situada historicamente no tempo, no espa­o e no mundoò. 

(PIMENTA; LIMA, 2011, p. 163). Pensar o Estágio como pesquisa, sugere afirmar que de nada 

valeria se não pudéssemos entendê-lo numa dimensão maior: a de um projeto coletivo de 

formação do educador (FAZENDA, 2012). Fica clara a necessidade de discutirmos o estágio 

curricular supervisionado nos cursos de formação de professores. Nesse mesmo raciocínio Betti 

(1995 apud DARIDO, 2003, p. 11) diz ainda não haver essa junção na área da Educação Física. 

Na §rea de Educa­«o F²sica ñpesquisas realizadas no Brasil demonstraram a dificuldade de os 

professores de Educação Física aplicarem, na sua prática profissional, os conhecimentos 

científicos presentes na sua forma­«o acad°micaò (BETTI, 1995 apud DARIDO, 2003, p. 11). 

Daí depreendemos a compreensão que, enquanto não percebermos que o centro do 

processo de formação está no sujeito em construção e não apenas exclusivamente nas 

competências para o mercado de trabalho, não atingiremos uma formação sólida e qualificada 

para atender a demanda da sua prática profissional, principalmente quando nos referimos à 

Educação Básica.  

A proposta do estágio em Educação Física, como espaço de vivências teóricas e 

práticas no espaço real do fazer profissional, pode efetivamente proporcionar ao futuro 

docente o entendimento da dimensão técnica e humanizadora do profissional dessa área, 

relacionando os saberes específicos e pedagógicos constituídos nos percursos formativos com 

a realidade da escola, o que requer integração entre esses diferentes saberes, porém 

integrados, pois exigem o aprendizado da flexibilidade, criticidade, reflexão, inovação, maior 

capacidade de análise, síntese, de trabalhos cooperativos, assim como o gerenciamento de 

emoções e aprendizagens cognitivas permeadas pelo processo de formação da 

profissionalização.  

Outro aspecto merecedor de atenção na formação docente e, em especial no estágio 

curricular supervisionado como espaço formativo, refere-se às teorias curriculares e aos 

saberes docentes como mobilizadores na formação do professor de Educação Física. 
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2.4 UM DIÁLOGO ENTRE AS TEORIAS CURRICULARES E OS SABERES DOCENTES 

NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 O diálogo entre o currículo e os saberes de formação profissional se constrói a partir 

de uma reflexão sobre a existência de teorias ou discursos que supostamente definem o que é 

currículo. Goodson (2008, p. 31) traz a definição etimológica do curr²culo ñpalavra currículo 

vem da palavra latina scurrere, correr, e refere-se a curso (ou carro de corrida) [...] currículo é 

definido como curso a ser seguido; Silva (2011, p. 14) corrobora apresentando que ñuma 

definição não nos revela o que é, essencialmente, o currículo: uma definição nos revela o que 

uma determinada teoria pensa o que o curr²culo ®ò. Nesse sentido, reconhecemos, com base 

no que o referido autor traz que, historicamente as teorias curriculares mudaram 

significativamente o significado e a significância do currículo, assim como, as suas categorias 

que sustentam a base curricular.  

Segundo Silva (2011, p. 14), as teorias tradicionais têm como principais categorias 

de base conceitos meramente pedag·gicos como ño ensino, aprendizagem, avalia­ão, 

metodologia, did§tica, organiza­«o, planejamento, efici°ncia e objetivosò e isolados do 

contexto psicossocial. Já em uma nova perspectiva de entender a educação surgem as teorias 

cr²ticas baseadas na ñideologia, reprodu­«o cultural e social, poder, classe social, capitalismo, 

relações sociais de produção, conscientização, emancipação e libertação, currículo oculto e 

resist°nciaò (SILVA, 2011, p. 14). 

Embora sendo possível perceber uma diferença do campo epistemológico, do 

simplesmente pedagógico e isolado para a questão da ideologia e poder contextualizada com a 

sociedade que se dá nessa transição da teoria curricular tradicional para a crítica, é 

precisamente a teoria pós-crítica que nos permitem deslocar para os novos conceitos da pós-

modernidade com as seguintes categorias de base curricular: ñIdentidade, alteridade, 

diferença, subjetividade, significação e discurso, saber-poder, representação, cultura, gênero, 

ra­a, etnia, sexualidade e multiculturalismoò (SILVA, 2011, p. 17), deslocando o conceito 

ideologia para o conceito de discurso, nos permitindo conceber uma nova concepção de 

currículo, ou seja, não é mais tão somente uma teoria ou um conceito, mas passa a ser um 

discurso, uma prática, um saber. 

Assim podemos identificar nessas teorias sobre currículo, tomando por base suas 

principais categorias, a diferença dos conceitos e o peso do contexto histórico de cada uma, 

assim como a sua implicação na prática pedagógica. Por conseguinte, é a partir de cada tempo 
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histórico que é definida a teoria de currículo e suas bases epistemológicas, sociológicas e 

axiológicas. Por exemplo, estamos vivenciando o currículo pensado pela teoria pós-crítica.  

 

As teorias pós-criticas ampliam e, ao mesmo tempo, modificam aquilo que as teorias 

críticas nos ensinaram. As teorias pós-criticas continuam a enfatizar que o currículo 

não pode ser compreendido sem uma análise das relações de poder nas quais está 

envolvido. As teorias pós-críticas desconfiam de qualquer postulação que tenha 

como pressuposto uma situação finalmente livre do poder. (SILVA, 2011, p. 149). 

   

Tal pensamento percebe que o currículo está relacionado efetivamente às relações de 

poder. Segundo Sacrist§n (2013, p. 9) ñO curr²culo e sua implementa­«o t°m condicionado 

nossas práticas de educação. Portanto, ele é um componente formador da realidade do sistema 

educacional no qual vivemos; poder²amos dizer que o curr²culo d§ forma ¨ educa­«oò. 

Nesse contexto, é importante que o acadêmico no percurso de sua formação, construa 

os seus saberes sempre fazendo indagações sobre os currículos e seus conteúdos, refletindo 

sobre a sua própria prática. Mais que nunca, as articulações entre teoria e prática parecem 

fundamentar a qualidade desejada para a formação de professores.  

Os currículos para a formação inicial precisam ser repensados com seriedade a fim de 

produzir saberes, visto que ños saberes de um professor s«o uma realidade social materializada 

através de uma formação, de programas, de práticas coletivas, de disciplinas escolares, de uma 

pedagogia institucionalizada, etc., e são também, ao mesmo tempo, os saberes deleò Tardif 

(2013, p. 16). Ao contrário, seria deixar-se influenciar por legitimações tradicionais de currículo 

como denuncia Brasileiro, Velanga e Souza (2011, p. 114) ñno entanto, sabemos que o 

currículo, tanto das escolas quanto dos cursos de formação docente, tem se caracterizado pelo 

etnocentrismo e não pelo multiculturalismo. Ou seja, não tem acompanhado as mudanças que a 

sociedade exigeò. Fato que nos leva a refletir de que maneira os saberes profissionais estão 

sendo influenciados ou legitimados pelas teorias do currículo para a manutenção dessa realidade 

até os dias atuais nas universidades. Neste sentido, Tardif (2013, p. 40), considera que: 

 

As Universidades e os formadores universitários assumem as tarefas de produção e 

de legitimação dos saberes científicos e pedagógicos [...]. A relação que os 

professores mantem com os saberes ® a de ñtransmissoresò, de ñportadoresò ou de 

ñobjetosò de saber, mas n«o de produtores de um saber ou de saberes. 

 

Essa condição parece ter causado um distanciamento entre os saberes requeridos no 

seio da academia e sua aplicabilidade na práxis pedagógica. Entretanto, parecem-nos ser a 

condição básica para a criação de uma nova perspectiva de diálogo entre os saberes e o 

currículo seria no sentido de aprender a valorizar a parceria entre universidade e os saberes 

experienciais. Segundo Tardif (2013, p. 55): 
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Este empreendimento, enquanto estratégia de profissionalização do corpo docente, 

exige a instituição de uma verdadeira parceria entre professores, corpos 

universitários de formadores e responsáveis pelo sistema educacional. Os saberes 

experienciais passarão a ser reconhecidos a partir do momento em que os 

professores manifestarem suas próprias ideias a respeito dos saberes curriculares e 

disciplinares e, sobretudo, a respeito de sua própria formação profissional. Será 

preciso uma outra reforma do ensino para finalmente vermos os responsáveis pelas 

faculdades de educação e os formadores universitários dirigirem-se à escola dos 

professores de profissão para aprenderem como ensinar e o que é o ensino. 

  

Gallardo (2010) ao fazer uma análise da profissionalização do licenciado em 

Educação Física desde a construção dos saberes universalmente produzidos no processo 

formativo na universidade aponta que: 

 

Por ser reconhecida como licenciatura, a área de Educação Física tem uma relação 

direta com as funções da universidade. Assim na sua função-mor, ela é responsável 

pela socialização de todo conhecimento universalmente produzido pela cultura 

corporal, que engloba jogos, brincadeiras, esportes, danças, lutas, elementos das 

artes cênicas, elementos das artes musicais, elementos das artes plásticas e todo o 

conhecimento por ela produzido, denominado ginásticas. [...]. Em consequência, a 

tarefa do licenciado, professor de Educação Física deve ser ministrar esse 

conhecimento. (GALLARDO, 2010, p. 28).  

 

Nesse ponto, tal como já havíamos enunciado, a relação entre currículo, saberes e 

universidade no que diz respeito à formação de professores, provém de um modelo de 

formação que sugere a integração entre a Educação Superior e a Educação Básica. Em uma 

análise sobre os modelos de formação de professores de Educação Física, Carreiro da Costa 

(1996) destaca que ños modelos de forma­«o de professores para o ensino da Educação Física 

são marcados por complexidade, incerteza e situações que não podem ser previstas 

anteriormenteò.  

Nesse contexto, Schön (2000, p. 21), faz uma indagação: ñOs conceitos dominantes 

da educação profissional poderão construir um currículo adequado aos universos complexos, 

inst§veis, incertos e conflituosos da pr§tica?ò. Este questionamento aponta que h§ uma 

necessidade de encontrar o cerne do problema, ou seja, os conhecimentos teórico-práticos 

vivenciados no seio da academia podem não estar relacionados com o mercado de trabalho 

nem tampouco com a realidade escolar. 

Freire (2011, p. 24) discorre que na pr§tica docente o que ñinteressa agora, repito, ® 

discutir alguns saberes fundamentais à prática educativo-crítica ou progressista e que, por isso 

mesmo, devem ser conte¼dos obrigat·rios ¨ organiza­«o program§tica da forma­«o docenteò, 

o que implica em constituir um currículo que tenha como escopo uma formação acadêmica 

articulada com a prática pedagógica na Escola.  
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Isso enfatiza a ideia de que a universidade na formação docente deve ser concebida 

como lugar que tem a função de fomentar a pesquisa e a preparação didático pedagógica, 

propiciando a elevação da qualidade do ensino da prática educativa. Nesse cenário, 

Anastasiou e Pimenta (2014, p. 163) discorrem que: 

 

As funções universitárias podem ser sistematizadas nas seguintes; criação, 

desenvolvimento, transmissão e crítica da ciência, da técnica e da cultura; 

preparação para o exercício de atividades profissionais que exijam a aplicação de 

conhecimento e métodos científicos e para a criação artística; apoio científico e 

técnico ao desenvolvimento cultural, social e econômico das sociedades.  

 

Um aspecto interessante evidenciado na citação acima é o tripé que sustenta a 

formação docente para prática pedagógica. Levar em consideração essas questões alocadas é 

reconhecer que ainda há muito a se construir para efetivamente priorizar uma formação crítica 

aprofundada em novas experiências e práticas de ensino, devidamente estabelecidas pelo 

ensino/pesquisa/extensão. Veiga (s.d., p. 2) aponta que, 

 

A indissociabilidade aponta para a atividade reflexiva e problematizadora do futuro 

profissional. Articula componentes curriculares e projetos de pesquisa e de 

intervenção, levando em conta que a realidade social não é objetivo de uma 

disciplina e isso exige o emprego de uma pluralidade metodológica. 

 

Dessa forma, na medida em que os componentes curriculares e projetos de pesquisas 

e intervenção se articulam com os discursos/saberes dos professores formadores, o processo 

de formação inicial poderá ser permeado pela indissociabilidade teoria-prática, é o período em 

que os futuros professores devem se apropriar dos conhecimentos, sejam eles científicos ou 

pedagógicos. 

O currículo por seu turno deve agregar o fazer pedagógico às questões sociopolíticas, 

econômicas, culturais e educacionais no sentido de trazer as realidades postas entre a 

universidade e a sociedade. Na área de Educação Física, os ñatuais currículos de formação de 

professores em Educação Física são, em sua maioria, construídos a partir de múltiplos discursos 

e visões distintas sobre sociedade, ensino e escolaò (NEIRA; ALVIANO JR, 2013, p. 121).  

Essas visões sobre a sociedade são apresentadas como função social do currículo 

Castelani Filho et al. (2009, p. 29):  

A função social do currículo é ordenar a reflexão pedagógica do aluno de formar a 

pensar a realidade social desenvolvendo determinada lógica. Para desenvolvê-la, 

apropriar-se do conhecimento científico, confrontando-o com o saber que o aluno 

traz de seu cotidiano e de outras referências do pensamento humano: a ideologia, as 

atividades dos alunos, as relações sociais, entre outras.  
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Insurge dessas perspectivas, refletir a constituição de um currículo na formação do 

professor de Educação Física por meio do projeto político-pedagógico idealizado como um 

espaço de formação profissional autônomo, crítico e reflexivo, permeado pela construção 

coletiva e participativa da comunidade acadêmica, e não apenas como um documento para 

atender aos dispositivos legais instituídos pelo poder público. 

 

2.5 PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO (PPP): UM ESPAÇO DE REFLEXÃO SOBRE A 

FORMAÇÃO DO LICENCIADO EM EDUCAÇÃO FÍSICA 

  

O marco legal para que as instituições de ensino no Brasil pudessem exercer a 

autonomia na confecção de seus projetos político-pedagógicos (PPP) teve albergue com a 

Carta Magna de 1988, e de modo específico pela lei nº. 9.394/96 (LDB), que garantiu em seu 

artigo 12 que: ñOs estabelecimentos de ensino respeitando as normas comuns e as do seu 

sistema de ensino, ter«o a incumb°ncia de elaborar e executar sua proposta pedag·gicaò 

(BRASIL, 1996). 

Ao compulsarmos a lei nº. 9.394/96, verificamos em seu artigo 54, a garantia de 

autonomia às universidades públicas, entre outras, a possibilidade de criação, e organização 

de seus cursos, currículos e programas, bem como de constituir planos e projetos. De forma 

muito explicita, autonomia na gestão de seus recursos financeiros e de investimento, desde 

que observem a as regras de controle estatal e disponibilidade de recursos.  

Ao que parece, essa ordem de autonomia é também uma ordem de dependência, pois 

a garantia de autonomia às universidades públicas depende do controle estatal e prévia 

disponibilidade de recursos, portanto, hierárquica. Essa dicotomia entre a elaboração do PPP e 

a condição necessária para que o mesmo se efetive na prática faz com que essa autonomia 

pareça ilusória.  

Nesse cenário, essa ñgarantia legalò que insinua a liberdade na elabora­«o do PPP 

aos estabelecimentos de ensino superior no país ainda não é suficiente para garantir às 

instituições de Educação Superior autonomia para conseguir construir coletivamente seus 

documentos norteadores, ou seja, a lei estabelece autonomia, mas condiciona sua 

aplicabilidade a outras instancias institucionais o que, implicitamente, causa um desconforto 

nos profissionais que poderiam participar da elaboração coletiva do PPP.  

O esquema sob o qual se concebe essa garantia de autonomia às universidades 

públicas é um reflexo da hierarquia de subordinação do aprendizado prático ao teórico, dado 
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ao caráter ambíguo de pensar a autonomia universitária, relegada muitas vezes a reformas 

educacionais e adequações a resoluções, como por exemplo, as universidades e instituições de 

educação superior que ofereciam cursos de formação e professores no Brasil, precisaram se 

adequar a Resolução CNE/CP Nº 1, de 18 de Fevereiro de 2002, que Institui Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível 

superior, curso de licenciatura, de graduação plena, que estabelece em seu bojo: 

 

Art. 1º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 

constituem-se de um conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem 

observados na organização institucional e curricular de cada estabelecimento de 

ensino e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da educação básica.  

Art. 2º A organização curricular de cada instituição observará, além do disposto nos 

artigos 12 e 13 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, outras formas de 

orientação inerentes à formação para a atividade docente ...]  

Art. 15. Os cursos de formação de professores para a educação básica que se 

encontrarem em funcionamento deverão se adaptar a esta Resolução, no prazo de 

dois anos. 

§ 1º Nenhum novo curso será autorizado, a partir da vigência destas normas, sem 

que o seu projeto seja organizado nos termos das mesmas. 

§ 2º Os projetos em tramitação deverão ser restituídos aos requerentes para a devida 

adequação. (BRASIL, 2002a).  

 

Depreende-se desse dispositivo legal que, a partir de 2002, as Instituições de 

Educação Superior precisaram atender as DCN e passaram a ter o projeto político-pedagógico 

como fio condutor na constituição dos profissionais nas mais diversas áreas do conhecimento. 

Assim, ao refletirmos sobre as relações estabelecidas pelo PPP e formação inicial nos cursos 

de licenciatura e suas implicações na formação do licenciando em Educação Física, faz-se 

necessário entender uma concepção do que seja um PPP: 

 

O projeto político-pedagógico de um curso (qualquer que seja) terá que fazer 

opções, definir intencionalidade e perfis profissionais, decidir sobre os focos 

decisórios do currículo (objetivos, conteúdo, metodologia, recursos didáticos e 

avaliação), analisar as condições reais e objetivas de trabalho, otimizar recursos 

humanos, físicos e financeiros, estabelecer e administrar o tempo para o 

desenvolvimento das ações, enfim coordenar esforços em direção a objetivos e 

compromissos futuros. (VEIGA, 2004, p. 13).  

 

O conceito de Projeto Político-Pedagógico projeta o estreitamento entre perfil 

profissional, currículo e condições de trabalho. Essa afirmação expressa de fato, as 

intencionalidades que estão por detrás do PPP. Em vista disso, ratifica-se que não cabe a 

apenas uma pessoa ou a um grupo hierarquizado de pessoas decidirem sobre o futuro das 

ações a serem realizadas na formação do professor. Este documento norteador decorre da 

coletividade, da participação de todos os membros envolvidos no processo de formação 

inicial:  
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Por ser uma construção coletiva, o projeto tem efeito mobilizador da atividade dos 

protagonistas. Quando concebido, desenvolvido e avaliado como prática social 

coletiva gera fortes sentimentos de pertença e identidade. [...] Vale reiterar que o 

projeto político-pedagógico não existe sem um forte protagonismo dos professores, 

pesquisadores e alunos, e sem que estes dele se apropriem. É universidade 

construindo sua identidade institucional. (VEIGA, 2004, p. 16). 

 

Uma importante característica do PPP para a formação de professores é o 

reconhecimento do protagonismo dos sujeitos envolvidos para a sua realização. Nota-se desse 

fato que a preocupação da relação ensino/aprendizagem não se reduz a planejar as técnicas, 

mas se atentar principalmente ao fazer pedagógico e as questões sociopolíticas, econômicas e 

educacionais, no sentido de trazer as realidades postas pela teoria e prática. É perceptível 

também a possibilidade de assumir posições pedagógicas e pressupostos filosóficos, 

sociológicos, epistemológicos e didáticos metodológicos, visto que, ños problemas que 

atingem a formação de professores extrapolam o âmbito da sala de aula. Eles têm a ver com 

questões macroestruturais políticas e sociais e com a valorização do profissional em 

magist®rio.ò (VEIGA, 2010, p. 85). 

Para tornar realidade, o molde de projeto político-pedagógico, nesse viés de PPP 

como um artefato político-pedagógico e ressignificado para atender ao novo paradigma 

educacional universitário, implica a necessidade primordial de harmoniza-se com a visão 

ampla e integralizadora da educação do homem. Veiga (2010, p. 16), ao tratar sobre o 

significado do projeto político pedagógico, traz a seguinte afirmação:  

 

O projeto pedagógico como instrumento de ação política deve estar sintonizado com 

uma nova visão de mundo, expressa no paradigma emergente de ciência e de 

educação, a fim de garantir uma formação global e critica para os envolvidos nesse 

processo, como forma de capacitá-los para o exercício da cidadania, a formação 

profissional e o pleno desenvolvimento pessoal.  

   

Por esse prisma, o projeto pode ser compreendido como instrumento de organização 

do processo de formação do profissional em educação. Considera a formação técnica-racional, 

mas também inclui a formação crítico-reflexiva e humanizadora, ou seja, recria a forma de 

compreender a formação de professores, projetando as coordenadas adequadas para o 

atendimento das necessidades individuais e coletivas, considerando o que já estava instituído 

e se fazendo instituinte: 

 

O instituído e o instituinte são duas dimensões que devem ser trabalhadas 

dialeticamente, porque o instituído constitui a referência dos novos elementos que 

operam com o instituinte. É com base no instituído que o projeto se constrói como 

instituinte. Sem considerar o instituído, criamos lacunas, desfiguramos memórias e 

identidades, perdemos o vínculo com nossa história. (GADOTTI; ROMÃO, 1997, p. 

34 apud VEIGA, 2010, p. 23).  
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Portanto, as decisões a serem tomadas em função do PPP resultam da relação entre o 

que se conhece como instituído e o que pode se transformar em instituinte, ou seja, fazer do 

instituído um direcionamento para a inovação da prática. Segundo Veiga (2010, p. 21) 

 

Os projetos inovadores lutam contra as formas instituídas e os mecanismos de poder 

que permeiam as instituições. Essa luta constitui um processo de dentro para fora, e 

parte do princípio de que a inovação não pode ser confundida com evolução, 

reforma ou invenção. Ela reforça as definições emergentes e alternativas da 

realidade. Os projetos transgridem para acertar, reconfigurando as práticas 

pedagógicas em torno do seu potencial inovador e das possibilidades coletivas.  

 

Essa citação é pertinente no que consideramos como PPP e, principalmente, ao nos 

referenciar ao PPP dos cursos de licenciatura, visto que ñA falta de clareza acerca do Projeto 

político-pedagógico reduz qualquer curso a uma grade curricular fragmentada, uma vez que 

até mesmo as ementas e as bibliografias perdem sua razão de serò (VEIGA, 2004, p. 16). 

Aceita essa justificativa, o PPP, baseado no projeto inovador, surge como forma de 

superar a fragmentação instituída e passa a instituir a autonomia da universidade, mediante a 

autonomia pedagógica e financeira. Sem dúvida, esse fato acentua o envolvimento dos 

sujeitos participantes do processo de formação de professores, em uma práxis de 

corresponsabilidades pelas ações que perpassam pela inovação das IES, atentando-se ao que 

já está instituído, a exemplo, a formação do licenciado em Educação Física constante no 

artigo 5º da resolução CNE/CES 07/2004. 

A presença marcante do que já está instituído influi significativamente no perfil do 

profissional, pois implica intencionalidade e não é possível estruturar um PPP sem levar em 

consideração o que se almeja para este profissional. Essa articulação não pode ser gerida 

subordinadamente sem levar em conta a dimensão instituinte do PPP, se, por sua vez, perdeu-

se de vista a ação instituinte deste documento. Por isso mesmo, a inovação precisa ser gerida, 

de modo a alcançar uma formação ampla e criadora de saberes/competências baseadas no 

princípio presentes na indissociabilidade da relação teoria-prática no processo de formação 

inicial do futuro docente.  
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3 PERSPECTIVA METODOLÓGICA DO ESTUD O 

  

De suma importância, foi definir e desenhar a metodologia para o universo desse 

estudo empírico decorrente dos trajetos que planejamos para alcançarmos o objetivo geral da 

pesquisa, que sugere analisar o processo de formação inicial do licenciado em Educação 

Física da UNIR, desde o estágio curricular supervisionado à luz das DCN. Ao considerarmos 

relevante destacar a formação do professor e, principalmente a licenciatura em Educação 

Física na Unir, verificamos sua estreita relação com as DCN.  

Escolhemos trazer o estágio curricular supervisionado como elemento propulsor, 

para abordarmos a questão norteadora dessa pesquisa: Como o estágio curricular 

supervisionado contribui para o processo de formação docente do licenciado em Educação 

Física da UNIR desde o estágio curricular supervisionado a luz da DCN? 

Assim, para começarmos o desenho do estudo, averiguamos nas DCN as demandas 

exigidas e estabelecidas para nortear a formação do professor em Educação Física. A partir 

disso, elegemos a Universidade Federal de Rondônia, em Porto Velho, por dois motivos: 1- 

Por ser uma universidade localizada na Amazônia, região que merece destaque visto às 

dificuldades sociais, econômicas e educacionais que ainda enfrenta. 2- Por ter sido a primeira 

a oferecer o curso de Educação Física no Estado de Rondônia. 

Nesse contexto, tivemos o cuidado de não ignorar a contribuição do estágio 

curricular supervisionado para a formação do professor de Educação Física, como espaço de 

trabalho em que podem ser realizadas reflexões acerca da realidade social, econômica, 

educacional e de formação profissional vivida na Amazônia. Todavia, ressaltarmos que as 

DCN sobrepõem em suas orientações as competências como fio condutor e nuclear da 

formação do professor, o que pode causar um desvio do entendimento do papel do professor 

de Educação Física na Educação Básica, conforme previsão expressa no Art. 6Ü ñAs 

competências de natureza político-social, ético moral, técnico-profissional e científica deverão 

constituir a concepção nuclear do projeto pedagógico de formação do graduado em Educação 

Físicaò (BRASIL, 2004a). Também pode ser entendida e realizada como uma proposta de 

formação comprometida com a mobilização e politização dos saberes. Existe a necessidade de 

a universidade oferecer e fomentar o ensino associado à transformação social, de promover a 

parceria entre universidade e escola. 
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Isso que nos move a analisar in loco a realidade da formação do licenciado do curso 

de Educação Física na constituição dos saberes docentes evidenciados pela indissociabilidade 

teoria-prática no estágio curricular supervisionado.  

Considerando que o rigor científico de uma pesquisa precisa ser delineado por 

técnicas, procedimentos, métodos e conhecimento teórico, nesta seção, apresentamos os 

aspectos metodológico adotados para realização desse estudo empírico, o qual encontra-se 

norteado por teóricos que tratam das perspectivas desenvolvidas nesse trabalho. Sabemos da 

importância da articulação entre a metodologia da pesquisa, a base teórica do estudo e os 

resultados encontrados. Para tanto, trazemos os autores: Ludke e André (2013), Bardin 

(2009), Denzin e Lincoln (2006), Brasileiro (2002), Barros (1999), Chizzoti (2014) e outros, 

que dão suporte à abordagem e o tipo de pesquisa. 

 

3.1 ABORDAGEM E TIPO DE PESQUISA 

 

Neste estudo, a pesquisa se ampara na abordagem qualitativo-descritiva a partir de 

um estudo de caso no curso de Educação Física da Universidade Federal de Rondônia. 

Bogdan e Biklen (1982 apud LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p. 13) descrevem que ña pesquisa 

qualitativa ou naturalística envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto 

do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o produto e se 

preocupa em retratar a perspectivas dos participantesò.  

A definição por um tipo de pesquisa caracterizada como estudo de caso dentre os 

inúmeros objetivos tem como escopo explorar de modo singular o processo de formação 

inicial do licenciado em Educação Física do curso ora pesquisado desde o estágio curricular 

supervisionado a luz das DCN.  

Segundo Chizzoti (2014, p. 136): 

 

Os estudos de caso visam explorar, deste modo, um caso singular, situado na vida 

real contemporânea, bem delimitado e contextualizado em tempo e lugar para 

realizar uma busca circunstanciada de informações sobre o caso específico. [...]. 

No estudo de uma organização específica como escola, empresa etc., pode-se 

aprofundar o conhecimento sobre o seu desenvolvimento ao longo de um período, o 

desempenho de setores, a situação de unidades, o estágio de uma atividade 

específica, o processo de comunicação ou de decisão, como operam os setores ou os 

diversos agentes. 

 

Esse autor defende que ñ® oportuno tamb®m em an§lises precedentes de alguns 

elementos de uma pesquisa, como identificar o contexto do objeto a ser estudado ou refinar a 
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adequação de instrumentos de pesquisas, tais como questionário, roteiro de entrevista [...]ò 

(CHIZZOTI, 2014, p. 138).  

Por esse prisma, os dados foram coletados a partir dos questionários e analisados 

subjetivamente por percentuais demonstrados em gráficos, quadros e fundamentados pelos 

teóricos que escrevem sobre o assunto tratado. Segundo Cervo e Bervian (2002 apud 

LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p. 18), o question§rio ñ® a forma mais utilizada para coleta de 

dados, possibilitando medir com exatidão o que se desejaò. Com esse instrumento, o 

informante responde por escrito questões estruturadas e relacionadas com o tema da pesquisa.  

Os dados obtidos nas entrevistas e nos documentos que norteiam o curso de 

Educação Física da Unir serão analisados por meio de procedimentos interpretativos, à luz da 

Análise de Conteúdo trazidos por Bardin (2009, p. 38): 

 

A análise de conteúdo pode ser considerada como um conjunto de técnicas de 

analises de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens. A intenção da análise de conteúdo é a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e de recepção das 

mensagens, inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos, ou não) 

  

A autora apresenta características metodológicas de análise de conteúdo como um 

conjunto de técnicas e inferências recorrentes dos indicadores quantitativos ou não. Assim, 

utilizá-los para fins de análise e confronto como acontece na triangulação, recorremos à 

Ludke e André (2013, p. 1) para colaborar com análise e confronto dos dados da pesquisa, 

quando os mesmos afirmam que ñPara se realizar uma pesquisa ® preciso promover o 

confronto entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto e 

o conhecimento te·rico acumulado a respeito deleò.  

De tal modo, o nosso confronto parte dos documentos legais que norteiam o processo 

de formação de licenciados em Educação Física. As DCN que apresentam as diretrizes para a 

formação inicial, em confronto com a realidade dos discursos dos docentes e discentes do 

curso de Educação Física DEF/UNIR, enfatizando as articulações entre teoria e prática 

existente no estágio curricular supervisionado. 

Nesse contexto, temos o objetivo de analisar o processo de formação docente do 

licenciado em Educação Física da UNIR desde o estágio curricular supervisionado à luz das 

DCN. Para atender nosso objetivo, examinamos as DCN, o PPP e, a partir disso, fomos a 

campo conhecer os aspectos que garantem a originalidade da realidade existente no processo 

de formação do licenciado em Educação Física da UNIR permeados pelos sujeitos existentes 

no processo: docentes e discentes.  
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Ainda foi conveniente atender os objetivos específicos que se desenharam da 

seguinte forma: a) Identificar o perfil profissional do licenciado em Educação Física da 

UNIR; b) Descrever como está estruturado o currículo do curso de Educação Física da UNIR, 

levando em consideração as teorias curriculares e os aspectos legais; c) Classificar que 

saberes docentes estão evidenciados na relação teoria-prática no estágio curricular 

supervisionado do curso de Educação Física da UNIR. Todos esses objetivos foram 

explorados desde os discursos dos documentos legais, docentes e discentes. Para que 

houvesse uma maior compreensão sobre os caminhos teóricos metodológicos desenhados 

nesta pesquisa, elaboramos um mapa conceitual norteador da pesquisa ilustrado a seguir: 

 

Esquema 2 - Mapa conceitual norteador da pesquisa 

 
Fonte: Figura elaborada pelo autor, 2015. 

 

O mapa concietual acima foi um demonstrador dos caminhos percorridos durante a 

pesquisa, articulando e revelando as etapas do trabalho com base téorica do estudo e a 

construção desse texto dissertativo. O que permitiu verificar as viabilidades técnica, lógica e 

política, levando em consideração os críterios metodológicos já obtidos. A viabilidade 

técnica, lógica e política deve oportunizar o aprimoramento da análise pretendida: 
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A viabilidade técnica seria considerada a metodologia definida para o estudo. Por 

viabilidade política poder-se-ia discutir a relevância da pesquisa, tomando por base a 

realidade emergencial contemporânea, a interpelação do estudo projetado com as 

pesquisas já realizadas anteriormente e as contribuições da pesquisa na busca de 

soluções para o problema. Viabilidade lógica diz respeito à formulação do quadro 

teórico-conceitual de base da pesquisa. A viabilidade financeira precisa ser 

observada até em relação às pesquisas de pequena dimensão. Todos os projetos de 

pesquisa possuem custos. (BARROS; LEHFELD, 1990, p. 46). 

 

De acordo com o autor supracitado, é preciso uma mobilização das diversas 

viabilidades que preexistem uma pesquisa científica no sentido de organizar 

metodologicamente as fases desse estudo. Nesse sentido, as etapas apresentadas nos deram a 

possibilidade de desenvolver a pesquisa e mediar as relações entre os participantes da 

pesquisa e as dimensões do estudo. 

 

3.2 LÓCUS DA PESQUISA 

 

Ao abordamos a perspectiva metodológica desse estudo, temos o propósito de 

apresentar o curso de Educação Física no Estado de Rondônia, que está diretamente ligado à 

implantação da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), lócus desta pesquisa. 

O surgimento do curso de Educação Física no Estado de Rondônia ocorreu na década 

de 1980, por meio de um convênio com Escola Superior de Educação Física do Pará 

(ESEF/UFPA) e o Governo do Estado de Rondônia, assinado e idealizado pelo Cel. Jorge 

Teixeira de Oliveira. Nesse período, os professores formadores vinham do Estado do Pará até 

a cidade de Porto Velho ministrar o curso de licenciatura curta em Educação Física, formando 

inicialmente duas turmas.  

Em 08 julho de 1982, foi criada a Universidade Federal de Rondônia pela lei nº 

7.011, assumindo desde então os cursos e o patrimônio do Centro de Ensino Superior de 

Rondônia. Após sua criação, os alunos que estavam cursando Educação Física pela 

ESEF/UFPA foram incorporados pela Universidade Federal de Rondônia-UNIR. Em 1983 

inicia o curso regular de Licenciatura em Educação Física na UNIR. (ALBUQUERQUE; 

MAIA, 2007).  

Desde a implantação do primeiro curso de Educação Física no Estado de Rondônia, 

surgiram outras instituições de ensino superior espalhadas por todo o Estado, conforme 

quadro a seguir. 
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Quadro 1 - Demonstrativo das IES que oferecem os cursos de Educação Física em Rondônia 

Nº IES CIDADE  CURSO ANO/INÍCIO  

1 UNIR Porto Velho/RO Licenciatura 1983 

2 METROPOLITANA Porto Velho/RO Licenciatura 2000 

3 FACIMED Cacoal/RO 
Licenciatura 

Bacharelado 
2002 

4 ULBRA Ji-Paraná/RO 
Licenciatura 

Bacharelado 
2002 

5 FARO (Curso Fechado) Porto Velho/RO Bacharelado 2003 Até 2005. 

6 ILES/ULBRA Porto Velho/RO 
Licenciatura 

Bacharelado 
2003 

7 FAEMA Ariquemes Licenciatura 2010 

8 CLARETIANO (EAD) Polo Porto Velho/RO 
Licenciatura 

Bacharelado 
2012/2013 

9 UNOPAR (EAD) Polo Porto Velho/RO 
Licenciatura 

Bacharelado 
2014 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2015.  

 

A partir desse quadro, é possível perceber que o curso de Licenciatura em 

Educação Física é oferecido por 8 Instituições de Ensino Superior por todo Estado, 

distribuídos em 4 municípios. Desse modo, faz necessário situar o lócus de pesquisa 

representado pelo mapa a seguir. 

 

Mapa 1 - Localização do Município de Porto e lócus da pesquisa 

 
Fonte: Disponível em: <www.google.com.br/search?q=mapa+de+rondonia>. Acesso em: 10 jan. 2015. 

 

O Estado de Rondônia está localizado a oeste da região norte do Brasil e integra a 

amazônia na parte ocidental. Ao norte e nordeste faz divisa com o Estado do Amazonas, ao 

leste e sudeste com o Estado do Mato Grosso, e a oeste faz fronteira com a Bolívia. A 
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população do Estado de Rondônia, perfaz aproximadamente 1.748.531 habitantes. O 

Município de Porto Velho possui 494.013 habitantes, (IBGE, 2014). 

Considerando, as Instituições de Ensino Superior que oferecem os cursos de 

Licenciatura em Educação Física no Estado de Rondônia, bem como no Município de Porto 

Velho, elegemos a Universidade Federal de Rondônia-UNIR como lócus de pesquisa por se 

tratar da primeira Instituição de Educação Superior que implantou o curso e tem colocado 

no mercado um número significativo de profissionais licenciados em Educação Física no 

Estado de Rondônia, localizado na Amazônia. Isso ratifica a viabilidade de estudar o 

processo de formação inicial de professores de Educação Física desde o estágio curricular 

supervisionado. 

 

3.3 OS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Para realizar a acepção dos participantes da pesquisa, trazemos o modelo elaborado 

por Brasileiro (2002) em sua Tese Doutoral, com algumas adequações. O Esquema 3 

demonstra de forma interligada o objeto de estudo e os participantes da pesquisa. 

 

Esquema 3 - Objeto de estudo e os participantes da pesquisa 

 
 

Fonte: Imagem adaptada de Brasileiro (2002, p. 155). 
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Escolhemos como participantes dessa pesquisa os professores e alunos do curso de 

Educação Física da Universidade Federal de Rondônia ï Campus UNIR - que tem como 

objeto de estudo o processo de formação inicial do professor de EDF/UNIR desde o estágio 

curricular supervisionado. 

 

3.3.1 Representantes da UNIR 

 

¶ O professor/ coordenador de Estágio; 

¶ O professor/ Chefe de Departamento do curso de EDF/UNIR; 

¶ Os alunos do 6º período do curso de EDF/UNIR. 

 

3.4 DELIMITAÇÃO DO UNIVERSO, POPULAÇÃO E AMOSTRAGEM  

 

Na construção da definição da delimitação do universo, população e amostragem 

continuamos utilizando o delineamento metodológico de Brasileiro (2002). 

 

Esquema 4 - Universo, População e Amostra de Estudo 

 
Fonte: Adaptado de Brasileiro (2002, p. 160). 
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O esquema acima mostra a consistência teórica e o rigor metodológico de Brasileiro 

(2002, p. 159). O universo da pesquisa se dá pela totalidade de docentes do departamento de 

Educação Física, os discentes do 6º período do curso de licenciatura em Educação Física, bem 

como os documentos que norteiam essa formação. 

A população desse universo está composta por 01 chefe de departamento do 

DEF/UNIR, 14 professores do DEF/UNIR e 22 alunos matriculados no 6º período do curso de 

Educação Física. O critério utilizado foi: a) Para o Chefe do Departamento: que este esteja na 

gestão do DEF/UNIR durante o período do estudo empírico. Para os outros docentes, o 

critério é que estejam ministrando ou tenham ministrado disciplinas para as turmas do 6º 

período do referido curso. b) Para os discentes o critério é que estejam cursando o 6º período 

do curso pesquisado, bem como tenham cursado o estágio I e cursando o II. c) Quanto aos 

documentos, o critério é que sejam oficiais e estejam em vigor no ano da pesquisa empírica. 

A partir da população existente e dos critérios definidos, foi possível compor a 

amostragem desse estudo com os sujeitos que aceitaram participar, e, a partir disso, 

constituímos a amostra produtora de dados com: Docentes e Discentes. 

Brasileiro (2002, p. 159) afirma que ños convidados que aceitam e realmente 

produzem dados, são os que verdadeiramente ajudam na pesquisa científica. Ao contrário 

existem convidados que aceitam o convite, porém por algum motivo desconhecido, não 

participam impactando no retorno almejado pelo pesquisadorò. Portanto, percebemos que 

efetivamente os colaboradores dessa pesquisa foram os sujeitos que aceitaram e atenderam a 

proposições contidas nos instrumentais aplicados.  

 

3.5 FASES DO ESTUDO DE CAMPO 

 

Este estudo dividiu-se em duas fases: 1. Pesquisa documental; 2. Estudo de Campo. 

A coleta de dados ocorreu por 6 meses no período de julho a dezembro de 2015.  

No primeiro momento, o projeto de pesquisa foi postado na plataforma Brasil, e 

aprovado pelo CEP da Universidade Federal de Rondônia, atendendo a Resolução nº 

466/CONSEP/ 2012. Foi aprovado pelo parecer consubstanciado CEP-UNIR: 729.908 e 

CAAE: 33848614.0.0000.5300, em seguida passamos às fases da pesquisa.  
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3.5.1 Primeira Fase: Pesquisa Documental (julho de 2014 a setembro de 2014) 

 

Essa fase teve início no mês de julho de 2014 e se estendeu até setembro de 2014. 

Durante esse período, analisamos a legislação pertinente e os documentos norteadores do 

curso de licenciatura em Educação Física da UNIR, com o fito de saber se o PPP (currículo 

formal) do referido curso atende aos preceitos da Diretriz Curricular Nacional no que diz 

respeito a garantir ao profissional da Educação Física uma formação abrangente, pautada na 

humanização do ser humano e no desenvolvimento crítico desse sujeito, respaldada na 

qualificação acadêmica-profissional baseada no tripé do rigor científico, filosófico e ético 

para atuar na Educação Básica. 

O segundo passo foi fazer o levantamento do número de discentes matriculados no 6º 

período do curso pesquisado. Ainda realizamos o levantamento do número de docentes e 

chefe de Departamento de Educação Física DEF/UNIR.  

A pesquisa documental e os levantamentos realizados foram oportunos, visto que 

representaram o marco final dessa fase de revisão bibliográfica e análise dos documentos 

norteadores, dando suporte para o início da próxima etapa. Os documentos revisados e 

analisados foram: 

 

a) Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. (CNE/CP 

01/2001); 

b) Diretriz Curricular Nacional para o curso de graduação em Educação Física em 

nível superior de graduação plena (CNE/CES 07/2004); 

c) PPP do curso de Educação Física (Currículo formal); 

 

3.5.2 Segunda Fase: Pesquisa de Campo (outubro de 2014 a dezembro de 2014) 

 

Iniciamos essa fase no mês de setembro de 2014 e se estendeu até dezembro de 2014. 

No período, submergimos no espaço acadêmico do curso de licenciatura em Educação Física 

DEF/UNIR. As providências tomadas foram: 

 

a) Entrevista com o Chefe/Coordenador do DEF/UNIR;  

b) Entrevista com o professor orientador do Estágio; 

c)  Aplicação dos questionários com os discentes que estavam cursando o 6º período 

do curso de Educação Física-UNIR no ano de 2014/2. 
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3.6 AS DIMENSÕES DO ESTUDO 

 

Cumpre esclarecer que neste momento descreveremos as dimensões selecionadas, as 

quais nos auxiliaram a realizar a análise do processo de formação inicial do curso de 

licenciatura em Educação Física na Universidade Federal de Rondônia. Para isso, tomamos 

por base as Diretrizes Curriculares Nacionais e os PPP do curso, com um olhar voltado para o 

Estágio Curricular Supervisionado, como parte integrante da estrutura curricular na formação 

do professor de Educação Física. 

Todos os dados estão permeados diretamente pela concepção e subjetividade dos 

sujeitos participantes da pesquisa, perceptíveis por meio de questionários e entrevistas, os 

quais serão ilustrados por meio de gráficos e quadros. Partindo dos pressupostos elencados 

anteriormente, procuramos apresentar a análise de dados a partir da triangulação interativa dos 

dados que serão apresentadas na subseção de análise. 

 

3.6.1 Dimensão I ï Documentos Legais 

 

a)  Fontes de Informação: LDB 9394/96, DCN, PPP EDF/UNIR. 

b)  Instrumentos de coleta: Pesquisa bibliográfica e documental. 

c)  Período de Acesso aos Documentos: 2º semestre de 2014. 

d)  Categorias de Análise: 1. Perfil profissional, 2. Organização Curricular, 3. Saberes 

docentes e a relação teoria-prática no Estágio Curricular Supervisionado. 

 

3.6.2 Dimensão II ï Docentes  

 

a)  Fontes de Informação: Docentes do curso de EDF/UNIR e o chefe do 

departamento do DEF/UNIR no ano de 2014. 

b)  Instrumentos de coleta: Entrevistas. 

c)  Período de Execução: 2º semestre de 2014. 

d)  Categorias de Análise: 1. Perfil profissional, 2. Organização Curricular (currículo 

formal), 3. Saberes docentes e a relação teoria-prática no Estágio Curricular 

Supervisionado. 
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3.6.3 Dimensão III ï Discentes  

 

a)  Fontes de Informação: Discentes do 6º período do curso de EDF/UNIR no ano de 

2014. 

b)  Instrumentos de coleta: Questionários  

c)  Período de Execução: 2º semestre de 2014. 

d)  Categorias de Análise: 1. Perfil profissional, 2. Organização Curricular, 3. Saberes 

docentes e a relação teoria-prática no Estágio Curricular Supervisionado. 

 

3.7 TABULAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

 

A tabulação e análise de dados dos questionários, aplicados aos discentes, das entrevistas 

realizadas com os docentes e da análise documental do curso de Educação Física, serão 

delineadas por quadros, tabelas, mapas conceituais e gráficos para sistematização da coleta 

realizada in lócus, com o propósito de facilitar a leitura do instrumento gráfico, assim como 

estabelecer uma linguagem que seja capaz de esclarecer a análise realizada pela triangulação 

interativa dos dados, ocorridas nesse trabalho. Cada momento dessa pesquisa foi uma etapa 

decisiva para a coleta de dados e, consequentemente, para a análise da triangulação. Escolhemos 

Bardin (2009) para tributar na análise de conteúdos, pelo motivo da organização sistematizada, 

fundamentada no rigor metodológico, organizado em tr°s polos, quais sejam: ñI) A pré-análise; II) 

A explora­«o do material e III) O tratamento dos resultados: a infer°ncia e a interpreta­«oò 

(BARDIN, 2009, p. 21).  

Trata-se, portanto, de reconhecer que temos um conjunto de técnicas que propicia o 

aprofundamento na compreensão do objeto pesquisado e traz ao pesquisador uma amostragem 

significativa. A amostragem acontece por meio da triangulação interativa dos dados. Segundo 

(AZEVEDO et al., 2013, p. 4) ñA triangula­«o pode combinar m®todos e fontes de coleta de 

dados qualitativos e quantitativos (entrevistas, questionários, observação e notas de campo, 

documentos, al®m de outras), assim como diferentes m®todos de an§lise dos dadosò. 

Iniciamos com a busca a fim de identificar o perfil profissional do licenciado em 

Educação Física-UNIR, desde os discursos dos documentos legais, chefe de departamento, 

docentes e discentes. Logo após, procuramos descrever como está estruturado o currículo do 

curso de Educação Física da UNIR, levando em consideração as teorias curriculares e os 

aspectos legais. Ainda buscamos classificar os saberes docentes que estão evidenciados na 
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relação teoria-prática no estágio curricular supervisionado do curso de Educação Física-

UNIR.  

Utilizamos essa organização de fases para coleta dos dados no intuito de responder 

como o estágio curricular supervisionado contribui para o processo de formação docente do 

licenciado em Educação Física da Universidade Federal de Rondônia desde as DCN da área. 
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4 RESULTADOS DO ESTUDO  

  

Nesta seção, são apresentados os dados coletados e analisados a partir de três 

dimensões previamente estabelecidas na metodologia do estudo: Dimensão I ï Documentos 

Legais; Dimensão II  - Docentes e chefe do departamento do curso de licenciatura em 

Educação Física da UNIR, e Dimensão III  ï Discentes do 6º período do curso de Educação 

Física da UNIR.  

 

4.1 DIMENSÃO I ï DOCUMENTOS LEGAIS 

 

Nessa dimensão, utilizamos a pesquisa bibliográfica e documental, para delinear as 

discussões a partir dos documentos legais, quais sejam: Lei 9.394/96 (LDB); Resolução 

CNE/CP 01/2002 (Diretriz Curricular Nacional para formação de professores da Educação 

Básica); Resolução CNE/CES 07/2004 (Diretriz Curricular Nacional do curso de nível 

superior, graduação plena, e licenciatura em Educação Física), O Projeto Político Pedagógico 

do curso de licenciatura em Educação Física da Universidade Federal de Rondônia (UNIR, 

2012) e outros dispositivos legais correlatos.  

As categorias estabelecidas a priori foram: O perfil profissional do licenciado em 

Educação Física; Organização Curricular (formal e real) e Saberes docentes e a relação teoria-

prática no estágio curricular supervisionado.  

 

4.1.1 O perfil profissional do licenciado em Educação Física 

 

Desde que as Resoluções CNE/CP 01/2002 e CNE/CES Nº 07/2004 foram 

instituídas, as universidades e Instituições de Educação Superior de todo o país precisaram 

adequar seus PPP, estabelecendo neles o perfil e o campo de atuação profissional do professor 

de Educação Física que pretende formar. Com base nesses dispositivos legais, trouxeram à 

tona discussões e embates teóricos, pois professores e entidades representativas profissionais 

e acadêmicas e, principalmente o Conselho Federal de Educação Física (CONFEF), divergem 

acerca do entendimento quanto esse perfil profissional e campo de atuação do professor de 

Educação Física.  

Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 415) apontam: 
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As políticas, as diretrizes curriculares, as formas de organização dos sistemas de 

ensino estão carregadas de significados sociais e políticos que influenciam 

fortemente as ideias, atitudes, modos agir e comportamentos de professores e alunos, 

bem como as práticas pedagógicas, curriculares e organizacionais. Isso mostra que 

há uma relação de influência mutua entre a sociedade, o sistema de ensino, a 

instituição escolar e os sujeitos - ou seja, as políticas e diretrizes dos sistemas de 

ensino podem exercer forte influência e controle na formação das subjetividades de 

professores e alunos. Decorre daí a necessidade de os futuros professores 

reconhecerem e compreenderem as relações entre o espaço escolar, os sistemas de 

ensino e o sistema social mais amplo. 

 

Por esse prisma, percebemos que o controle exercido pelos órgãos normativos tem 

influenciado na formação dos professores no Brasil no interior das Instituições de Educação 

Superior. Necessita também reconhecer e compreender as relações que se constituem entre as 

IES formadoras, alunos de graduação e as escolas de educação Básica, em que esse futuro 

professor em formação vai atuar. 

Convém ressaltar que o perfil profissional do Educador Físico possui dois campos de 

atuação no mercado de trabalho e, consequentemente, dois cursos de graduação, ou seja, a 

licenciatura e bacharelado. O licenciado em Educação Física tem como campo de atuação a 

escola de Educação Básica. Já o bacharel, os ambientes não escolares como academias, 

clubes, gestão, marketing esportivo e outros. Porém, isso não esgota a discussão desses 

campos de atuação e sua relação com perfil constituído na formação desse profissional.  

Por outro lado, trazemos nesse estudo o perfil profissional do licenciado em 

Educação Física formado pela Universidade Federal de Rondônia- UNIR, proposto no Projeto 

Político Pedagógico (PPP). Para tanto, trouxemos à baila o artigo 6º da Resolução CNE/CP 

01/2002, os artigos 4º e 6º da Resolução CNE/CES 07/2004, conforme quadro a seguir:  

 

Quadro 2 - Perfil profissional do licenciado em EDF/UNIR 
(Continua) 

DCN Formação de Professores da Educação 

Básica Resolução CES/CP 01/2002. 

DCN ï Educação Física, 

CNE/CES 07/2004. 

PPP Ed. Física UNIR, 

2012, Versão 11 

Art. 6º Na construção do projeto pedagógico dos 

cursos de formação dos docentes, serão 

consideradas: 

I - as competências referentes ao 

comprometimento com os valores inspiradores da 

sociedade democrática; 

II - as competências referentes à compreensão do 

papel social da escola; 

III - as competências referentes ao domínio dos 

conteúdos a serem socializados, aos seus 

significados em diferentes contextos e sua 

articulação interdisciplinar; 

IV - as competências referentes ao domínio do 

conhecimento pedagógico; 

 

 

Art. 4º - O curso de graduação 

em Educação Física deverá 

assegurar uma formação 

generalista, humanista e crítica, 

qualificadora da intervenção 

acadêmico-profissional, 

fundamentada no rigor 

científico, na reflexão filosófica 

e na conduta ética. 

  

O Departamento de 

Educação Física da 

Universidade Federal 

de Rondônia, ao buscar 

a formação do 

Licenciado em 

Educação Física 

delineia o perfil de um 

profissional 

comprometido com a 

realidade em que está 

inserido e que se sinta 

capaz de [...]  
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(Conclusão) 

DCN Formação de Professores da Educação 

Básica Resolução CES/CP 01/2002. 

DCN ï Educação Física, 

CNE/CES 07/2004. 

PPP Ed. Física UNIR, 

2012, Versão 11 

V - as competências referentes ao conhecimento 

de processos de investigação que possibilitem o 

aperfeiçoamento da prática pedagógica; 

VI - as competências referentes ao gerenciamento 

do próprio desenvolvimento profissional. 

§ 1º O conjunto das competências enumeradas 

neste artigo não esgota tudo que uma escola de 

formação possa oferecer aos seus alunos, mas 

pontua demandas importantes oriundas da análise 

da atuação profissional e assenta-se na legislação 

vigente e nas diretrizes curriculares nacionais 

para a educação básica. 

§ 2º As referidas competências deverão ser 

contextualizadas e complementadas pelas 

competências específicas próprias de cada etapa e 

modalidade da educação básica e de cada área do 

conhecimento a ser contemplada na formação. 

§ 3º A definição dos conhecimentos exigidos para 

a constituição de competências deverá, além da 

formação específica relacionada às diferentes 

etapas da educação básica, propiciar a inserção 

no debate contemporâneo mais amplo, 

envolvendo questões culturais, sociais, 

econômicas e o conhecimento sobre o 

desenvolvimento humano e a própria docência, 

contemplando: 

I - cultura geral e profissional; 

II - conhecimentos sobre crianças, adolescentes, 

jovens e adultos, aí incluídas as especificidades 

dos alunos com necessidades educacionais 

especiais e as das comunidades indígenas; 

III - conhecimento sobre dimensão cultural, 

social, política e econômica da educação; 

IV - conteúdos das áreas de conhecimento que 

serão objeto de ensino; 

V - conhecimento pedagógico; 

VI - conhecimento advindo da experiência. 

Parágrafo 1º - O graduado em 

Educação Física deverá estar 

qualificado para analisar 

criticamente a realidade social, 

para nela intervir acadêmica e 

profissionalmente por meio das 

diferentes manifestações e 

expressões do movimento 

humano, visando a formação, a 

ampliação e o enriquecimento 

cultural das pessoas, para 

aumentar as possibilidades de 

adoção de um estilo de vida 

fisicamente ativo e saudável. 

Parágrafo 2º - O Professor da 

Educação Básica, licenciatura 

plena em Educação Física, 

deverá estar qualificado para 

a docência deste componente 

curricular na educação básica, 

tendo como referência a 

legislação própria do Conselho 

Nacional de Educação, bem 

como as orientações específicas 

para esta formação tratadas 

nesta Resolução. 

 

Art. 6º - As competências de 

natureza político-social, 

éticomoral, técnico-profissional 

e científica deverão constituir a 

concepção nuclear do projeto 

pedagógico de formação do 

graduado em Educação Física. 

 

Parágrafo 1º - A formação do 

graduado em Educação Física 

deverá ser concebida, planejada, 

operacionalizada e avaliada 

visando a aquisição e 

desenvolvimento das seguintes 

competências e habilidades: 

(...) 

[...] esclarecer e 

intervir profissional e 

academicamente no 

contexto específico e 

histórico-cultural a 

partir de 

conhecimentos de 

natureza técnico-

pedagógica, científica e 

cultural. 

Profissional 

Licenciado em 

Educação Física da 

Universidade Federal 

de Rondônia deverá 

estar apto a atuar no 

desenvolvimento de 

procedimentos 

pedagógicos nas 

diversas 

manifestações do 

movimento humano, 

nas mais diversas 

faixas etárias, e 

quando em escolas, 

atender ao aspecto 

formal do ensino dos 

conteúdos da área 

desde a educação 

infantil até a 

formação 

universitária, 

buscando sempre 

efetivar a Educação 

Física como disciplina 

curricular no interior 

das escolas. 

Fonte: elaborado pelo autor baseado nas resoluções CNE/CP 02/2002 (BRASIL, 2002a), CNE/CES 07/2004 

(BRSAIL, 2004a) e o PPP/EDF/UNIR (UNIR, 2012). 

 

Extraem-se desse quadro, especificamente do artigo 6º da Resolução CNE/CP nº 

01/2002, as competências, ou um conjunto delas, como núcleo para o processo de formação 

do professor de Educação Básica. Esse rol de competências faz alusão ao perfil do 

profissional que pretende formar. O parágrafo 1Ü desse mesmo artigo aponta que ñO conjunto 

das competências enumeradas neste artigo não esgota tudo que uma escola de formação possa 

oferecer aos seus alunos, mas pontua demandas importantes oriundas da análise da atuação 
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profissional [...]ò (BRASIL, 2002a), ou seja, o licenciado deve estar preparado para atuar no 

Educação Básica. 

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 431), ao tratar de competências do professor 

defendem que: 

 

Como profissional que produz conhecimento sobre seu trabalho, precisa desenvolver 

competências de elaboração e de desenvolvimento de projetos de investigação. 

Essas características profissionais formam um perfil que, todavia, não se pode tornar 

uma camisa de força, porque as pessoas são diferentes, as situações são diversas e as 

ações dos professores na sala de aula são imprevisíveis. Por outro lado o perfil é útil 

para que se possa planejar a formação profissional inicial e continuada e, também, 

para que as escolas tenham um mínimo de expectativa quanto a critérios para 

acompanhar e avaliar o trabalho docente.  

 

A Educação Física, sendo um componente curricular obrigatório da Educação 

Básica, tem como documento oficial para formação desse profissional, a Resolução CNE/CES 

07/2004, no artigo 4º, § 1º e § 2º, que estabelece de forma incisiva o perfil profissional e o 

campo de atuação do licenciado em Educação Física, vejamos: 

 

Art. 4º - O curso de graduação em Educação Física deverá assegurar uma formação 

generalista, humanista e crítica, qualificadora da intervenção acadêmico-

profissional, fundamentada no rigor científico, na reflexão filosófica e na conduta 

ética. 

 

Parágrafo 1º - O graduado em Educação Física deverá estar qualificado para analisar 

criticamente a realidade social, para nela intervir acadêmica e profissionalmente por 

meio das diferentes manifestações e expressões do movimento humano, visando a 

formação, a ampliação e o enriquecimento cultural das pessoas, para aumentar as 

possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo e saudável. 

 

Parágrafo 2º - O Professor da Educação Básica, licenciatura plena em Educação 

Física, deverá estar qualificado para a docência deste componente curricular na 

educação básica, tendo como referência a legislação própria do Conselho Nacional 

de Educação, bem como as orientações específicas para esta formação tratadas nesta 

Resolução. (BRASIL, 2004a, grifos nossos). 

 

Dessa ótica, é possível assinalar que o licenciado em Educação Física tem como 

perfil profissional desempenhar a fun­«o de ñProfessor de Educa­«o B§sicaò, e a forma­«o 

nos cursos universitários deverá qualificá-lo para a docência nesse nível ensino. O PPP do 

curso de Educação Física da Universidade Federal de Rondônia-UNIR contempla em seu 

conteúdo o instituído pelos documentos oficiais e estabelece: 

 

O Departamento de Educação Física da Universidade Federal de Rondônia, ao 

buscar a formação do Licenciado em Educação Física delineia o perfil de um 

profissional comprometido com a realidade em que está inserido e que se sinta capaz 

de esclarecer e intervir profissional e academicamente no contexto específico e 

histórico-cultural a partir de conhecimentos de natureza técnico-pedagógica, 

científica e cultural. 

Profissional Licenciado em Educação Física da Universidade Federal de Rondônia 

deverá estar apto a atuar no desenvolvimento de procedimentos pedagógicos nas 
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diversas manifestações do movimento humano, nas mais diversas faixas etárias, e 

quando em escolas, atender ao aspecto formal do ensino dos conteúdos da área 

desde a educação infantil até a formação universitária, buscando sempre efetivar a 

Educação Física como disciplina curricular no interior das escolas. (UNIR, 2012). 

 

Em verdade, dentro da especificação que UNIR (2012) define o perfil do professor 

de Educação Física e o seu o campo de atuação, 

 

A escola e, consequentemente a Educação Física, devem transmitir conhecimentos 

que se apresentem ao educando como alguma coisa significativa e existencial. Ao 

considerar a Educação Física como matéria do currículo escolar, entendemos que ela 

não pode ter tarefas diferentes dos demais componentes do contexto, muito embora 

apresente particularidades (saberes) que são próprias da área. Portanto, ela deve ser 

considerada como uma matéria escolar que objetiva o ensino de conhecimentos, 

sendo o movimento culturalmente construído seu referencial primário. (PALMA; 

OLIVEIRA; PALMA, 2008, p. 31). 

 

Tal como expressam os autores supracitados, há boas razões que justificam a 

Educação Física como componente curricular. Segundo Betti (2013, p. 66), cabe, portanto, às 

IES conceberem a Educa­«o F²sica em dois grandes grupos: ña matriz científica, que concebe 

a Educação Física como área de conhecimento científico; e a matriz pedagógica, que a define 

como pr§tica pedag·gica, como pr§tica social de interven­«oò. O conhecimento destes dois 

grandes grupos contribui para elaboração de uma proposta de organização curricular, que 

caracterize a formação de um perfil profissional do professor de Educação Física, baseado nas 

realidades históricas, sociais, políticas, econômicas e culturais das escolas de Educação 

Básica no Brasil.  

 

4.1.2 Organização Curricular  do Curso de Educação Física da UNIR  

 

Para analisarmos os documentos legais que norteiam a organização curricular do 

curso de EDF/UNIR, o perfil profissional e os saberes docentes e a relação teoria prática no 

estágio curricular supervisionado, partimos de um contexto de uma problemática vivenciada 

pelas instituições de ensino superior na formação dos futuros professores no Brasil, conforme 

citado por DôĆvila (2013), quando essa aborda a necessidade de investigarmos sobre as 

relações de currículo e profissionalização docente e, especialmente, o professor da educação 

básica. Entendemos que não é fácil colocar em prática e articular os componentes curriculares 

de forma interdisciplinar, porém é necessário saber que, 

 

A falta então de um currículo interdisciplinar que configure uma formação em rede 

tem ocasionado o fracionamento do conhecimento profissional propiciado ao 

estudante de licenciatura. De modo que o mesmo conclui curso sem uma visão 

integrada de docência e pesquisa, por exemplo, ou entre o que estudou no currículo 

do seu curso e o que precisa praticar como professor da educação básica. O cenário 
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continua problemático, pois, as licenciaturas em seus diferentes cursos parecem 

afigurar-se como ilhas localizadas num grande arquipélago. (DôĆVILA, 2013, p. 

25). 

 

Diante dessa realidade apontada pela autora como um problema visualizado nas 

matrizes curriculares dos cursos de formação de professores, é possível perceber que o 

currículo formal diverge do real no dia-a-dia no processo de formação. Trazemos Libâneo 

(2013) para conceituar essas duas dimensões de currículo: 

 

Currículo formal refere-se ao currículo estabelecido pelos sistemas ensino ou 

instituição educacional. É o currículo legal expresso em diretrizes curriculares, 

objetivos e conteúdo das áreas ou disciplinas de estudo. O currículo formal ou 

oficial é aquele conjunto de diretrizes normativas prescritas institucionalmente. 

 

Currículo real é o currículo que, de fato, acontece na sala de aula em decorrência de 

um projeto pedagógico e dos planos de ensino. É a execução de um plano, é a 

efetivação do que foi planejado, mesmo que nesse caminho do planejar e do 

executar aconteçam mudanças, intervenção da própria experiência dos professores, 

decorrentes dos seus valores, crenças, significados. É o currículo que sai da prática 

dos professores, da percepção e do uso que os professores fazem do currículo 

formal. (LIBÂNEO, 2013a, p. 142).  

 

Nessa perspectiva, temos como foco analisar a organização do currículo formal 

(prescrito), instituído e normatizado pelos órgãos gestores da educação superior e, 

consequentemente, os documentos oficiais que norteiam os cursos de formação de professores 

no Brasil. 

Apresentamos aqui os artigos 2º, 3º, 7º, 10, 11 e 12 da resolução CNE/CP 01/2002 

que regulamentou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena; os artigos 7º, 

8º, 9º e 10 da resolução CNE/CES 07/2004 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o curso de graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena. Assim, 

elas estabelecem orientações específicas para a licenciatura plena em Educação Física, nos 

termos definidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica.  

Ambas as DCN norteiam a estruturação curricular dos cursos de formação de 

professores em Educação Física no Brasil. Assim, no sentido de aprofundarmos um estudo 

documental, a partir do que está instituído nas DCN, faremos uma reflexão sobre a relação do 

currículo formal e o real da IES pesquisada.  

Destacamos o artigo 2º da resolução CNE/CP 01/2002 (BRASIL, 2002a) que, ao 

tratar da organização curricular, elenca os princípios para reformulação dos cursos de 

licenciatura para atuar na educação básica. Ele, também, faz alusão aos artigos 12 e 13 da Lei 
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9.394/96, e tece orientações inerentes para formação da atividade docente, tendo como 

pressupostos o preparo para o ensino, visando a aprendizagem do aluno, acolhimento de uma 

educação para diversidade, o exercício de atividades e enriquecimento cultural, fomento e 

incentivo a pesquisa, a implementação de projetos de desenvolvimento dos conteúdos 

curriculares, a utilização da comunicação por meio das novas tecnologias da informação, 

estratégias e materiais de apoio inovadores, o desenvolvimento de hábitos de colaboração e de 

trabalho em equipe. Esses pressupostos denotam a intenção em promover a identidade dos 

cursos de licenciatura no Brasil, entretanto é pertinente trazer a lume as palavras de Veiga 

(2010, p. 17). 

 

Os licenciados realizam sua formação num contexto de educação superior que a 

caracteriza pela perda de sua identidade social e a transforma em uma instância 

administrativa, burocratizada e operacional. Dessa forma eles atuam obedecendo a 

um conjunto de regras e normas emanadas do poder público. 

  

Seguindo de perto a crítica abordada pela autora em relação à Educação Superior e a 

perda da identidade social docente, explicitamos o artigo 3º da mesma resolução que 

apresenta princípios norteadores para a formação de professores da educação básica, como se 

fosse possível considerar que essas normas consigam motivar e mobilizar o preparo 

profissional, vejamos: 

 

Art. 3º A formação de professores que atuarão nas diferentes etapas e modalidades 

da educação básica observará princípios norteadores desse preparo para o exercício 

profissional específico, que considerem: 

I - a competência como concepção nuclear na orientação do curso; 

II - a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada do futuro professor, 

tendo em vista: 

a) a simetria invertida, onde o preparo do professor, por ocorrer em lugar similar 

àquele em que vai atuar, demanda consistência entre o que faz na formação e o que 

dele se espera;  

b) a aprendizagem como processo de construção de conhecimentos, habilidades e 

valores em interação com a realidade e com os demais indivíduos, no qual são 

colocadas em uso capacidades pessoais;  

c) os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das competências; 

d) a avaliação como parte integrante do processo de formação, que possibilita o 

diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados alcançados, consideradas as 

competências a serem constituídas e a identificação das mudanças de percurso 

eventualmente necessárias. 

III - a pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendizagem, uma vez que 

ensinar requer, tanto dispor de conhecimentos e mobilizá-los para a ação, como 

compreender o processo de construção do conhecimento. (BRASIL, 2002a). 

 

O artigo supracitado tem relação com o artigo 7º da resolução CNE/CP 01/2002, pois 

enfatiza que a formação do professor desde a organização institucional, a serviço das 

competências, explanando em seu teor que ñlevar§ em conta que essa forma­«o dever§ ser 
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realizada em curso de licenciatura em processo autônomo numa estrutura com identidade 

própriaò (BRASIL, 2002a).  

 

As diretrizes curriculares nacionais para formação de professores para educação 

básica deixam patente a visão dicotomizada da relação teoria e prática e, com isso, 

propiciam também a separação entre trabalho intelectual e trabalho prático, ou entre 

trabalho e educação. O processo formativo é gerado em um espaço excludente e 

impregnado de preconceitos, valores éticos e interesses econômicos que promovem 

o fortalecimento da degradação educacional e social. O processo formativo é 

centrado nas competências definidas nacionalmente. (VEIGA, 2010, p. 18).  

 

Veiga (2004, p. 16) ainda acrescenta quando chama atenção e reitera que ñdeveremos 

usar os princípios da flexibilidade e da autonomia, de modo a desenvolver identidades mais 

distantes da padronização burocrática, capazes de instituir e implementar projetos políticos-

pedagógicos própriosò.  

Essa perspectiva parece ter sido invadida pelos artigos da resolução CNE/CP 

01/2002, sobretudo o 10,11 e 12, os quais delegam às IES a incumbência de compor suas 

matrizes curriculares para formação de professores, enfatizando a organização dos conteúdos 

dos diferentes âmbitos do conhecimento, tendo como elo os eixos articuladores entre as 

dimensões a serem contempladas pelos artigos 11 e 12: 

 

Art. 11. Os critérios de organização da matriz curricular, bem como a alocação de 

tempos e espaços curriculares se expressam em eixos em torno dos quais se 

articulam dimensões a serem contempladas, na forma a seguir indicada:  

I - eixo articulador dos diferentes âmbitos de conhecimento profissional; 

II - eixo articulador da interação e da comunicação, bem como do 

desenvolvimento da autonomia intelectual e profissional; 

III - eixo articulador entre disciplinaridade e interdisciplinaridade; 

IV - eixo articulador da formação comum com a formação específica; 

V - eixo articulador dos conhecimentos a serem ensinados e dos conhecimentos 

filosóficos, educacionais e pedagógicos que fundamentam a ação educativa; 

VI - eixo articulador das dimensões teóricas e práticas. 

Parágrafo único. Nas licenciaturas em educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental deverão preponderar os tempos dedicados à constituição de 

conhecimento sobre os objetos de ensino e nas demais licenciaturas o tempo 

dedicado às dimensões pedagógicas não será inferior à quinta parte da carga 

horária total.  

Art. 12. Os cursos de formação de professores em nível superior terão a sua 

duração definida pelo Conselho Pleno, em parecer e resolução específica sobre sua 

carga horária. 

§ 1º A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um espaço isolado, 

que a restrinja ao estágio, desarticulado do restante do curso. 

§ 2º A prática deverá estar presente desde o início do curso e permear toda a 

formação do professor. 

§ 3º No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os componentes 

curriculares de formação, e não apenas nas disciplinas pedagógicas, todas terão a 

sua dimensão prática. (BRASIL, 2002a). 
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Essa resolução aborda de forma específica a licenciatura, e a formação de 

professores para atuar na Educação Básica. É verdade que esta resolução traz em seu 

conteúdo os princípios norteadores necessários para desenvolver as condições que 

possibilitem verificar as competências de forma mais ampla, porém o que está impregnado 

no processo de formação é o uso das competências de modo inadequado e incorreto. 

Descartando essa visão restritiva de competências, Libâneo (2013, p. 77) destaca que: 

 

Ao se planejar o currículo e outras ações educativas de formação inicial e 

continuada de professores, as competências não podem ser reduzidas a meras 

habilidades a serem treinadas, nem tornadas instrumentos de competição entre as 

pessoas, como ocorreria numa perspectiva meramente economicista. Ao contrário, 

são requeridos conhecimentos, competências técnico metodológicas (domínio do 

processo de trabalho) e competências subjetivas e comunicativas (capacidade de 

estabelecer relações humanas, competências sóciocomunicativas, formas 

participativas), competências transformadoras.  

 

De fato, o autor discorda da visão restrita de como as competências são trazidas nas 

DCN e defende a compet°ncia como ñsin¹nimo de forma­«o omnilateral (integral), 

formação politécnica, em que os profissionais desenvolvem capacidades subjetivas-

intelectuais, física, sociais, estéticas, éticas e profissionais-visando a unidade, na ação 

humana, entre capacidades intelectuais e práticasò (LIBÂNEO, 2013, p. 76).  

Conforme vimos mencionando, as DCN para formação de professores da educação 

básica como instituinte da estruturação e organização curricular nos cursos de licenciatura, 

ao nos reportamos ao autor supracitado, apresentamos a resolução CNE/CES 07/2004 (DCN 

do curso de Educação Física) que traz em seu artigo 4º uma proposta similar, qual seja: 

 

Art. 4º - O curso de graduação em Educação Física deverá assegurar uma 

formação generalista, humanista e crítica, qualificadora da intervenção acadêmico-

profissional, fundamentada no rigor científico, na reflexão filosófica e na conduta 

ética. (BRASIL, 2004a). 

 

Esse artigo agrega o entendimento de Libâneo (2013) sobre as competências e o 

seu uso para o processo de formação docente, entretanto, a amplitude e a qualidade dessas 

competências ficam disciplinadas pelos artigos 7º e 8 da resolução CNE/CES 07/2004. 

Destacamos o artigo 7º, por tratar especificamente da organização curricular, a 

partir das unidades de conhecimentos especificas e ampliadas e suas respectivas dimensões. 

Esse mesmo dispositivo legal em seu parágrafo 3º deixa a critério das IES a opção de incluir 

um ou mais núcleos temáticos de aprofundamento, determinando a utilização de até 20% da 

carga horária total, articulando as unidades de conhecimentos e de experiências no decorrer 

na formação inicial.  
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O parágrafo 4º estabelece de forma contundente que as questões pertinentes ñ¨s 

peculiaridades regionais, às identidades culturais, à educação ambiental, ao trabalho, às 

necessidades das pessoas portadoras de defici°ncia e de grupos e comunidades especiaisò 

(BRASIL, 2004a) deverão ser abordadas no trato dos conhecimentos da formação do 

graduado em Educação Física e precisam estar comtemplados de forma expressa no 

currículo do curso (PPP). 

Já o artigo 8º da Resolução CNE/CES 07/2004 anuncia claramente que, para o 

curso de formação de professores de Educação Básica, licenciatura em Educação Física, as 

unidades de conhecimento espec²ficos s«o permeadas pelas ñdimens»es biol·gicas, sociais, 

culturais, didático-pedagógico, técnico-instrumentais do movimento humanoò (BRASIL, 

2004a). 

Neste sentido, para que possamos entender de forma esquemática a Resolução 

CNE/CES 07/2004, por meio dos artigos supracitados, apresentamos sistematicamente a 

estrutura para organização curricular nos cursos de Educação Física por meio de um mapa 

conceitual ilustrado a seguir: 

 

Organograma 1 - Organização do currículo para cursos de Educação Física segundo a 

resolução CNE/CES 07/2004 

 
Fonte: Figura elaborada pelo autor com base na Res. CNE/CES 07/2004 (BRASIL, 2004a). 
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As diretrizes curriculares nacionais indicam elementos pré-estabelecidos, os quais 

devem ser levados em consideração no momento da estruturação curricular dos cursos de 

licenciatura.  

Ao analisarmos o PPP do curso de Educação Física da Universidade Federal de 

Rondônia, ficou latente que o documento foi pensado e concebido com base nas resoluções: 

CNE/CP 01/2002 e resolução CNE/CES 07/2004, conforme se depreende do PPP do curso de 

Educação Física da UNIR (UNIR, 2012, p. 12): 

  

O Currículo aqui apresentado propõe, a partir dos novos paradigmas presentes nas 

diretrizes curriculares nacionais promover uma formação dinâmica de seus 

acadêmicos com uma perspectiva integradora entre teoria-prática, habilidades e 

competências, formação básica e formação profissionalizante.  

 

De acordo com o PPP do curso estudado, ilustramos por meio de um mapa conceitual 

a organização do currículo formal (escrito), vejamos: 

  

Esquema 5 - Organização curricular do Projeto Político Pedagógico do curso de Licenciatura 

em Educação Física da UNIR 

 
Fonte: Figura elaborada pelo autor, com base no PPP (UNIR, 2012). 
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Ao examinar com atenção a figura acima, bem como o PPP do curso EDF/UNIR 

verificamos que a matriz curricular est§ organizada em forma de ñeixos tem§ticos que se 

articulam entre si promovendo a unidade entre as tendências e as disciplinas, rompendo com a 

fragmenta­«o e a linearidadeò (UNIR, 2012, p. 13). 

Verificamos, ainda, que o PPP possui duas áreas de aprofundamento: 1. Ênfase em 

Educação Física e a promoção da Educação e 2. Ênfase em Educação Física e a promoção da 

Saúde. (UNIR, 2012, p. 14). Reconhecemos a procedência de organização metodológica e 

didático-pedagógica no documento oficial (PPP) do curso. Há um razoável consenso entre as 

resoluções (DCN) e a organização da matriz curricular do curso estudado.  

Contudo, concordamos com DôÁvila (2013, p. 24). 

 

As DCN estão longe de representar o ideal em termos de regulamentação da formação 

docente para a educação básica. No seu interior podemos observar um forte acento 

sobre a formação técnico-profissional. Segundo Veiga (2002, p. 72), é uma formação 

ñbaseada no fazer para o aprendizado do que se vai ensinar [...] Essa perspectiva de 

formação centrada nas competências é restrita e prepara, na realidade, o prático, o 

tecnológico, isto é, aquele que faz mas n«o conhece os fundamentos do fazerò.  

 

Essa afirmação expressa, de fato, que ños currículos nos cursos superiores de 

Educação Física refletem, igualmente, uma ideologia em seus programas [...], com outros 

inúmeros fatores de ordem social, econômica, política e estruturalò (ANGULSKI, 2012, p. 

43). 

Não há que se alimentar ilusões. Se a organização curricular do PPP do curso 

pesquisado expressa os fatores e exigências das DCN, isso apenas indica que 

 

É preciso organizar o currículo de forma a proporcionar uma visão ampla e atual de 

ciência, numa relação aberta que permita estabelecer conexões fortes e articulações 

conceituais não só apenas dos saberes de referência (científicos) como em outros 

campos. A integração por meio de contribuição de campos de saberes 

interdisciplinares pode ter por referência as disciplinas científicas. Organizar o 

currículo em tono de ideias básicas ou em torno de problemas relevantes requer 

abordagens interdisciplinares. (VEIGA, 2004, p. 67).  

  

Em síntese, a reflexão aqui desenvolvida remete ao início dessa análise que coaduna 

com que Veiga (2004) e DôĆvila (2013), quando abordam a integração dos saberes 

constituídos na formação inicial numa perspectiva interdisciplinar entre o currículo formal e o 

real. Este modo de ver a organização e implementação do currículo para a formação do 

professor de Educação Física está estreitamente vinculado ao trabalho articulado pela 

indissociabilidade da relação teoria-pratica, consolidado pela construção de competências 

profissionais do educador físico em uma perspectiva de integralização dos saberes necessários 






























































































































































































